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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17/2025 

EDITAL DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2025 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA – EXECUÇÃO INDIRETA 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA PROJETO EXECUTIVO  

SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA FOTOVOLTAICA 

DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

 

CONTRATANTE 

CÂMARA MUNICÍPAL DE PARAÍSO DO NORTE – PR 

 

OBJETO  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

PROJETOS TÉCNICOS E EXECUTIVOS, DOCUMENTOS COMPLEMENTARES E ART 

(ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA), MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E 

SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR 

FOTOVOLTAICO ON GRID HOMOLOGADO E COMISSIONADO PELO ÓRGÃO COMPETENTE, 

A SEREM INSTALADO NO TELHADO E COBERTURA DO PRÉDIO PÚBLICO DA CÂMARA 

MUNICIPAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA 

DESTE EDITAL DE LICITAÇÃO. 

 

 

VALOR MÁXIMO PREVISTO PARA CONTRATAÇÃO DA OBRA 

R$ 21.500,00 (vinte e um mil e quinhentos reais) 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 13/02/2026 às 08h30min (horário de Brasília) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO GLOBAL 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO 

 

 

CADASTRAMENTO, ABERTURA E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 

Início de recebimento das propostas: 06 de novembro de 2025, a partir das 13h; 

Cadastro de propostas no site e inserção de documentos: até às 08h00min do dia 13 de fevereiro de 

2026; 

Início da disputa de Preços: 13 de fevereiro de 2026, às 08h30min. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17/2025 

EDITAL DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2025 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA – EXECUÇÃO INDIRETA 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA PROJETO EXECUTIVO  

SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA FOTOVOLTAICA 

DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

 

A Câmara Municipal de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, através da Divisão de Compras e Licitação, 

com sede na Rua Dona Severiana Cândida nº 163, Centro, torna público que realizará licitação, na 

modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA – CONTRATAÇÃO INTEGRADA, nos termos da Nova 

Lei de Licitações nº 14.133 de 1º de abril de 2021, demais legislação aplicáveis 

 

01 DO OBJETO 

01.01 O objeto da presente licitação é a Contratação de serviços, para realização do que segue:  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO 

DE PROJETOS TÉCNICOS E EXECUTIVOS, DOCUMENTOS COMPLEMENTARES E ART 

(ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA), MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E 

SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR 

FOTOVOLTAICO ON GRID HOMOLOGADO E COMISSIONADO PELO ÓRGÃO 

COMPETENTE, A SEREM INSTALADO NO TELHADO E COBERTURA DO PRÉDIO 

PÚBLICO DA CÂMARA MUNICIPAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL DE LICITAÇÃO. 

 

01.02 O objeto da presente licitação é composto por Lote Único, e abrange as 

seguintes unidades consumidoras: 

ORD. LOCAL 
UNIDADE 

CONSUMIDORA 

01 Câmara Municipal de Paraíso do Norte UC  16696166 

 

01.03 O objetivo é a contratação, por regime de Contratação Integrada, de 

fornecedor dos equipamentos e serviços de instalação do sistema de geração de energia solar fotovoltaica 

(on-grid), compreendendo a elaboração do projeto executivo, a aprovação deste junto à concessionária 

de energia, montagem, comissionamento e ativação de todos os equipamentos e materiais, o treinamento 

e suporte técnico de acordo com as especificações do Termo de Referência. 

 

01.04 Do resumo dos sistemas fotovoltaicos a serem implantados: 

Lote Item DESCRIÇÃO DO ITEM Quant. 

Valor 
Global 

Máximo 

em (R$) 

mailto:camara@paraisodonorte.pr.gov.br
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01 01 

Contratação de empresa de engenharia para o 
fornecimento e instalação de sistema de 
geração de energia elétrica solar fotovoltaica, 
conectada à rede, do tipo on-grid, 
compreendendo a elaboração de projeto 
executivo, a aprovação deste junto à 
concessionária de energia elétrica, o 
fornecimento de todos os materiais e 
equipamentos necessários, montagem, 
comissionamento e ativação de todos os 
equipamentos e materiais, a efetivação do 
acesso junto à concessionária de energia, o 
treinamento de equipe técnica, projetos “as 
built” e suporte técnico, em imóvel pertencente 
ao Município de Paraíso do Norte, CÂMARA 
MUNICIPAL DE PARAÍSO DO NORTE em 
estrutura sobre telhado de zinco trapezoidal 
termoacústico, Endereço: RUA Dona 
Severiana Cândida, Nº: 163, centro, com as 
demais especificações pormenorizadas 
descritas em Termo de Referência. 

01 

 

 

 

 

 

 

 

 

21.500,00 

 

2  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

02.01A participação na presente licitação se dará mediante Sistema de Concorrência Pública 

Eletrônica, disponível no endereço eletrônico www.bll.org.br (Bolsa de Licitações e Leilão do 

Brasil- Licitações Eletrônicas). 

02.02 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

02.03 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

02.04 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

02.05 Considerando a pesquisa de mercado realizada, que identificou a inexistência de, ao menos, 

três empresas locais ou regionais com capacidade técnica para execução do objeto, não será 

aplicada a reserva de contratação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do § 3º do art. 48 da LC 123/2006 (TCE-MS - CONSULTA: 100592021 

MS 2125045, Relator.: FLÁVIO KAYATT, Data de Publicação: Diário Oficial do TCE-MS 

n. 3292, de 07/12/2022).  Contudo, será concedido tratamento favorecido para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas 

no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física 

e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015.  

02.06 Não poderão disputar desta licitação: 

02.06.01 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

02.06.02 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

mailto:camara@paraisodonorte.pr.gov.br
http://www.bll.org.br/
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jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

02.06.03 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

02.06.04 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

02.06.05 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

02.06.06 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

02.06.07 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

02.06.08 agente público do órgão ou entidade licitante; 

02.06.09 pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

02.06.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

02.06.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

02.07 O impedimento de que trata o item 02.06 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

02.08 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 02.06.02 e 02.06.03 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

02.09 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

02.10 O disposto nos itens 02.06.02 e 02.06.03 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais  regimes de execução. 

02.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

02.12 A vedação de que trata o item 02.06.08 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

mailto:camara@paraisodonorte.pr.gov.br
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03 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

03.01 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

03.02 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos antes da abertura da sessão pública. 

03.03 A apresentação da proposta e demais documentos necessários a serem inseridos em 

sistema/plataforma indicada em item “02”, deverão observar além da data o horário 

limite constante na página 01 deste edital. 

03.04 Independentemente de a fase de habilitação suceder as fases de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente, os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 

desconto, dependendo do caso, observado o disposto nos itens 07.01 e 07.09 deste Edital. 

03.05 O licitante declarará que: 

03.05.01 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

03.05.02 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

03.05.03 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

03.05.04 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

03.06 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

03.07 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

03.08 A falsidade da declaração de que trata os itens 03.04 e 03.06 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

03.09 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

03.10 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

03.11 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

03.12 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

03.12.01 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

mailto:camara@paraisodonorte.pr.gov.br
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lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta; e 

03.12.02 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

03.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

03.13.01 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

03.13.02 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

03.14 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na  forma do 

item 03.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

03.15 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

03.16 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

 

04 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

04.01 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos, se atentando ao valor máximo de referência: 

 

 

LOTE 

 

 

DESCRIÇÃO  

 

QUANTIDADE 

 

VALOR 

MÁXIMO DE 

REFERÊNCIA 

 

 

01 

Contratação de empresa de engenharia para o 

fornecimento e instalação de sistema de geração 

de energia elétrica solar fotovoltaica, conectada à 

rede, do tipo on-grid, compreendendo a 

elaboração de projeto executivo, a aprovação 

deste junto à concessionária de energia elétrica, o 

fornecimento de todos os materiais e 

equipamentos necessários, montagem, 

comissionamento e ativação de todos os 

equipamentos e materiais, a efetivação do acesso 

junto à concessionária de energia, o treinamento 

de equipe técnica, projetos “as built” e suporte 

técnico, em imóvel pertencente ao Município de 

Paraíso do Norte, CÂMARA MUNICIPAL DE 

PARAÍSO DO NORTE em estrutura sobre 

telhado de zinco trapezoidal termoacústico, 

Endereço: Rua Dona Severiana Cândida, Nº: 163, 

centro, com as demais especificações descritas em  

Termo de Referência. 

 

01 

 

R$ 21.500,00 

mailto:camara@paraisodonorte.pr.gov.br
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04.01.01 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação 

Memorial Descritivo/Termo de Referência e Projeto da Obra; 

04.01.02 Para participar da licitação deverá possuir Capital Social Mínimo de: R$ 

2.150,00 (dois mil e cento e cinquenta reais);  

04.02 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

04.03 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

04.04 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto 

04.05  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

04.06 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

04.07 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe as Planilhas, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

04.08 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

04.09 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 

de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

04.10 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 

decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 04.01. 

04.11 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 

dos agentes públicos responsáveis e da  empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

OBS: Em sendo o caso, e se enquadrando em tal situação, poderá ser retido, a título de ISSQN, 5% 

(cinco por cento) do valor total da Nota Fiscal, salvo a devida comprovação de aquisição e aplicação 

de materiais empregados na prestação de serviços, conforme precedentes abaixo: 

1. O STF, por ocasião do julgamento do RE 603.497/MG, relatado pela 

ilustre Ministra ELLEN GRACIE, reconheceu a repercussão geral sobre o tema, consoante regra do art. 

543-B do CPC/1973, consolidando o entendimento pela possibilidade da dedução da base de cálculo o 

ISS dos materiais empregados na construção civil. 

2. Assim, considerando a eficácia vinculativa da jurisprudência do STF sobre 

o tema, especialmente quando reconhecedora da repercussão geral, o STJ passou a adotar o mesmo 

entendimento, possibilitando deduzir da base de cálculo do ISS os valores dos materiais empregados na 

construção civil. Precedentes: AgRg no Ag 1.410.608/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Dje 

21.10.2011; AgRg no Ag 1.422.997/RJ, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, Dje 28.10.2011. 

Contabilidade/Assunto: Base de Cálculo do ISS em Serviços de Construção Civil contratado, 

possibilidades de dedução da base de cálculo do ISS, para correta retenção na Nota Fiscal. 

 

05 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 
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05.01 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

05.02 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até o horário limite antes da abertura da sessão pública. 

05.03 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante, ou que não cumpra com qualquer outra 

regra estabelecida em Edital. 

05.04 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

05.05 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

05.06  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

05.07 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de contratação 

e os licitantes. 

05.08 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

05.09 O lance deverá ser ofertado pelo Menor Valor Global. 

05.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

05.11 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

05.12 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de no mínimo R$ 100,00 (cem) reais. 

05.13 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

05.14 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

05.15 Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

05.16 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

05.17 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

05.18 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

05.19 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 10% (Dez por cento), o Agente de contratação, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

05.20 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

05.21 Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

05.22 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

05.23 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 
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ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

05.24 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

05.25 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

05.26 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

05.27 Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

05.28 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

05.29 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

05.30 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

05.31 No caso de desconexão com o Agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

05.32 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

05.33 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial.  

05.34 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

05.35 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

05.36 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

05.37 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

05.38 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

05.39 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

05.40 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

05.40.01 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

05.42.02 em ato contínuo à classificação; 

05.40.02 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
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preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

05.40.03 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

05.40.04 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

05.41 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

05.41.01 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

05.41.02 empresas brasileiras; 

05.41.03 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

05.41.04 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

05.42 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

05.43 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

05.44 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

05.45 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

05.46 O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 06 

(seis) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

05.47 É facultado ao Agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

05.48 Após a negociação do preço, a Agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

06 DA FASE DE JULGAMENTO 

06.01 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

06.01.01 Impedidos de licitar Tribunal de Contas do Paraná 

(https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx) 

06.01.02 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

06.01.03 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

06.02 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

06.03 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
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Indiretas, o Agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

06.04 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

06.05 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

06.06 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

06.07 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

06.08 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, a Agente de contratação verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item 03.06 deste edital. 

06.09 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

06.10 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

06.10.01 contiver vícios insanáveis; 

06.10.02 não obedecer às especificações técnicas contidas no Edital e seus anexos; 

06.10.03 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

06.10.04 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

06.10.05 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

06.11 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

06.12 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

Agente de contratação, que comprove: 

06.12.01 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

06.12.02 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

06.13 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

06.13.01 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

06.13.02 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 

06.13.03 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela  

06.15 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

06.16 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 

os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

06.17 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 
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final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico- financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

06.18 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

06.19 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

06.20 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

06.21 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

06.22 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

06.23 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

06.24 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

06.25 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo agente de contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 

a proposta do licitante será recusada. 

06.26 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-

á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

 

07 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

07.01 Deverão estar inseridos na Plataforma juntamente com os documentos relacionados à 

proposta 

07.01.01 Quanto à habilitação jurídica: 

a) Cópia do Estatuto social, contrato social consolidado ou contrato social inicial e última alteração, 

ou instrumento de registro comercial atual, registrados na Junta Comercial ou órgão equivalente, no qual 

estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura; 

b) Certificado de cadastro em vigência, de Entidades Públicas (Federal, Estadual ou Municipal); 

c) Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal 

(ANEXO XI); 

d) Declaração assinada pelo representante legal e pelo contador, sob as penas da lei, a ser 

apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte de que se enquadra nas condições do 

Estatuto Nacional da ME e EPP no ano corrente, instituído pela Lei Complementar nº 123/2006, de que 

cumprem os requisitos legais para a qualificação como ME ou EPP, estando aptas a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido por aquela Lei (ANEXO XIV); 

07.01.02 Quanto à Regularidade Fiscal: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal Unificada RFB/PGFN expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, 

ou outra equivalente na forma da lei; 
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c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal e ou Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal 

da Fazenda ou outro órgão equivalente na forma da lei, do domicílio ou sede do proponente; 

d) Prova de regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei 

(www.caixa.gov.br); 

e) Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas - CNDT, (www.tst.jus.br/certidao). 

 

07.01.03 Quanto à qualificação Técnica: 

a) Declaração de recebimento de documentos (ANEXO III); 

b) Via Original de Atestado de visita (ANEXO XVII) emitido pela contratante, assinado 

obrigatoriamente pelo Técnico Responsável da interessada ou Representante Legal e assinatura da equipe 

de licitação, ou Declaração formal de Dispensa de Visita Técnica (ANEXO XIII) assinada pelo 

responsável técnico da proponente, sob as penas da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e 

informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou 

financeiras com a contratante. 

c) Certidão de cadastro da Pessoa Jurídica licitante no Conselho correspondente – Obs: a Certidão 

deverá obrigatoriamente estar vigente. 

d) Certidão de cadastro do responsável técnico junto ao Conselho correspondente, o qual deverá 

necessariamente ser Profissional Responsável - Obs: a Certidão deverá obrigatoriamente estar vigente. 

e) Comprovação de vínculo entre o responsável técnico e a empresa: a comprovação poderá ser 

apresentada mediante: 

● Apresentação de vínculo trabalhista (registro de carteira de trabalho e previdência social – CTPS) 

ou 

● Apresentação de contrato social, em sendo o profissional integrante do quadro societário do 

licitante ou 

● Apresentação de contrato de prestação de serviço regido pela legislação civil, celebrado entre o 

profissional e o licitante; 

f) As empresas sediadas fora do Estado do Paraná deverão apresentar Certidão de Registro 

Temporário para participação em licitações, conforme determina a Resolução do CONFEA. 

g) Atestado e/ou declaração de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto da presente licitação, emitido por Empresa 

Pública ou Privada, deverá (ao) obrigatoriamente ser comprovado(s) e acompanhado(s) através de 

Certificado de Acervo Técnico do Responsável Técnico – CAT do responsável (eis) Técnico(s) indicado, 

emitido(s) pelo Conselho de Classe Correspondente; 

h) Declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da obra 

(ANEXO VI) até o seu recebimento definitivo pelo licitador; 

07.01.04 Quanto à Qualificação Econômica Financeira: 

a) Demonstrações financeiras do último exercício social (balanço patrimonial anual com 

demonstrações contábeis de resultados), já exigível. O balanço patrimonial anual com as demonstrações 

contábeis, devidamente assinados por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o 

representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 

Livro Diário, devidamente registrados e assinados. O balanço das sociedades anônimas ou por ações 

deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial. O(s) mesmo(s) deverá (ão) ser assinado(s) por 

contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade. As empresas recém-constituídas deverão 

apresentar cópia do Balanço de Abertura, devidamente assinado pelo representante legal da empresa e 

contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade, devidamente registrado na Junta 

Comercial ou órgão equivalente. 
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b) Prova de capacidade financeira (ANEXO VII), apresentando as demonstrações contábeis do 

último exercício social.  Deverão ser apresentados os valores e os índices de: 

● liquidez geral (LG);   liquidez corrente (LC); e   Solvência Geral(SG), 

● tais índices serão calculados como se segue: 

 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

 

LC = (AC / PC) 

 

     SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP) 

 

 

Sendo : 

 

AC - ativo circulante                       PC - passivo circulante               AP - ativo permanente 

RLP - realizável a longo prazo        ELP    - exigível a longo prazo 

 

Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais; 

 

c) Certidão Negativa de Falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica a 

menos de 60 (sessenta) dias da data de recebimento dos envelopes prevista no preâmbulo deste Edital. 

d) Certidão Negativa de Recuperação Judicial expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa 

jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos envelopes prevista no preâmbulo deste 

Edital. 

OBS: As certidões mencionadas nos itens 07.01.04 “c” e “d” poderão ser apresentadas de forma 

conjunta, em uma única certidão, desde que a mesma declare claramente o solicitado. 

e) Declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e 

documentos pertinentes, bem como, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação 

(ANEXO VIII), em anexo;  

07.02 É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico ou utilização 

de seu acervo técnico por mais de uma proponente. 

07.03 O responsável técnico só poderá ser substituído através de solicitação, protocolada por parte da 

contratada, e se atendido o item 07.01.04, letras “c”, “d” e “e”, com expressa autorização do licitador. 

07.04 Os documentos previstos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para  fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

07.05 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

07.06 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

07.07 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
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07.08 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 

exigir requisitos de habilitação econômico- financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para 

o consórcio em relação ao   valor exigido para os licitantes individuais. 

07.09 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia, inseridos na plataforma. 

07.10 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

07.11 Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

07.12 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

07.13 A habilitação será verificada por meio dos documentos anexos ao Sistema Eletrônico Bll. 

07.14 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

07.15 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

07.16 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

07.17 A verificação pelo Agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

07.18 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 

no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser prorrogável por igual período, contado da solicitação ao Agente 

de contratação. 

07.19 A verificação ou a exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

07.20 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

07.21 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de  

habilitação anteceder as fases de  apresentação de  propostas e lances e  de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

07.22 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

07.22.01 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

07.22.02 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

07.23 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

07.24 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital, observado os prazos disposto no mesmo. 

07.25 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
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cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

07.26 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

07.27 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

 

08 DOS RECURSOS 

08.01 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

08.02 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

08.03 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

08.03.01 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

08.03.02 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

08.03.03 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

08.03.04 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

08.04 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

08.05 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

08.06 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

08.07 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

08.08 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

08.09 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados nos sítios eletrônicos  

 

09 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

09.1 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações abaixo discriminadas ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

● Multa em percentual calculado sobre o valor total da proposta, conforme o caso; 

● Impedimento de licitar e contratar; 

● Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos. 

LEI 

14.133/2021 

 

INFRAÇÃO 

COMETIDA 

PENALIDADE 
DOSIMETRI

A 

Art. 155, IV 

Deixar de entregar a 

documentação exigida para o 

certame, mesmo após a 

possibilidade de saneamento 

Multa sobre o valor da 

proposta 
2% 

Impedimento de licitar ou 

contratar com o Município 
6 meses 

mailto:camara@paraisodonorte.pr.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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de Paraíso do Norte 

- 

Deixar de enviar amostras 

para análise, exigidas em 

edital, quando convocada 

Multa sobre o valor total da 

proposta (lote 

correspondente) 

2% 

Impedimento de licitar ou 

contratar com o Município 

de Paraíso do Norte 

6 meses 

Art. 155, IV 

Não manter a proposta, salvo 

em decorrência de fato 

superveniente devidamente 

justificado 

Multa sobre o valor total da 

proposta 
5% 

Impedimento de licitar ou 

contratar com o Município 

de Paraíso do Norte 

6 meses 

Art. 155, VI 

Não celebrar o contrato ou 

ata de registro de preços, ou 

não entregar a documentação 

exigida como condição para a 

contratação, quando 

convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta 

Multa sobre o valor total da 

proposta 
10% 

Impedimento de licitar ou 

contratar com o Município 

de Paraíso do Norte 

6 meses 

- 
Apresentar recursos 

manifestamente protelatórios 

Impedimento de licitar ou 

contratar com o Município 

de Paraíso do Norte 

6 meses 

Art. 155, 

VIII 

Apresentar declaração ou 

documentação falsa exigida 

para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a 

licitação/seleção do 

fornecedor 

Declaração de Inidoneidade 

para licitar ou contratar 

com todos os entes 

federativos 

4 anos e 6 

meses 

Art. 155, IX 
Fraudar a licitação/seleção do 

fornecedor 

Declaração de Inidoneidade 

para licitar ou contratar 

com todos os entes 

federativos 

4 anos e seis 

meses 

Art. 155, X 

Comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude 

de qualquer natureza 

Declaração de Inidoneidade 

para licitar ou contratar 

com todos os entes 

federativos 

4 anos e 6 

meses 

Art.155, XI 

Praticar atos ilícitos com 

vistas a frustrar os objetivos 

da licitação e da seleção do 

fornecedor 

Declaração de Inidoneidade 

para licitar ou contratar 

com todos os entes 

federativos 

4 anos e 6 

meses 

- 

Participe de licitação com 

mais de uma empresa 

integrante de mesmo Grupo 

Econômico 

concomitantemente (para o 

mesmo item/lote) 

Declaração de Inidoneidade 

para licitar ou contratar 

com todos os entes 

federativos 

4 anos e 6 

meses 

Art.155, XII 
Praticar ato lesivo previsto no 

art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º 

Declaração de Inidoneidade 

para licitar ou contratar 

4 anos e 6 

meses 

mailto:camara@paraisodonorte.pr.gov.br
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de agosto de 2013 com todos os entes 

federativos 

 

10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.01 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo fazer o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame 

na Plataforma Eletrônica. 

10.02 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.03 A impugnação e o pedido de esclarecimento devera ser realizada por forma eletrônica, pelo 

seguinte meio: em campo próprio do Sistema Eletrônico www.bll.org.br (Bolsa de Licitações e Leilão 

do Brasil- Licitações Eletrônicas).  

10.04 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.05 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.06 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.01 A simples participação na presente licitação, caracterizada pela inscrição e credenciamento para 

participar do certame, implica para a licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em 

vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste edital, e de 

seus anexos, aos quais se submete; implica, também, no reconhecimento de que este instrumento 

convocatório, e seus anexos, caracterizaram perfeitamente o objeto do certame, sendo os mesmos 

suficientes para a exata compreensão do objeto e para seu perfeito atendimento, não cabendo, 

posteriormente, o direito a qualquer indenização.  

11.02 A fidelidade e legitimidade de todos os documentos, informações e declarações prestadas em 

atendimento às normas deste instrumento editalício sujeitam-se às penas da lei. A falsidade de qualquer 

documento ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação da 

licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, na rescisão do ajuste, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

11.03 O Agente de Contratação, se entender conveniente ou necessário, poderá utilizar-se de 

assessoramento técnico e específico para tomar decisões relativas ao presente certame licitatório, o qual 

se efetivará através de parecer formal que integrará o respectivo processo. 

11.04 Muito embora os documentos estejam apresentados de forma individualizada, todos 

eles se completam, sendo que cada proponente deve, para a apresentação de PROPOSTA DE PREÇOS e 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, bem como eventuais outros documentos, ao se valer do edital, 

inteirar-se de sua composição, tomando conhecimento, assim, das condições administrativas e técnicas 

que nortearão o desenvolvimento do certame e a formalização da contratação, de sorte que todos os 

aspectos mencionados em cada documento deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros. 

11.05 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.06 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 

de contratação. 

11.07 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

11.08 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.09 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

mailto:camara@paraisodonorte.pr.gov.br
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11.10 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

11.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.12 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

11.13 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.14 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas    

(PNCP) e endereço eletrônico www.bll.org.br (Bolsa de Licitações e Leilão do Brasil- Licitações 

eletrônicas). 

11.15 Em caso de dúvidas quanto à comprovação de horário de quaisquer eventos marcados para este 

certame licitatório, prevalecerá o horário oficial de Brasília 

11.16 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

11.16.01  ANEXOS I e II – TERMO DE REFERÊNCIA; 

11.16.03 ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DOS DOCUMENTOS; 

11.16.04 ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS; 

11.16.05 ANEXO V – DECLARAÇÃO REFERENTE Artº 63 e 68 DA LEI 14.133/2021; 

11.16.06 ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILITADE TÉCNICA; 

11.16.07 ANEXO VII – CAPACIDADE FINANCEIRA; 

11.16.08 ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL; 

11.16.09 ANEXO IX – MODELO DE PROPOSTA; 

11.16.10 ANEXO X – ESPECIFICAÇÃO DA PROPOSTA; 

11.16.11 ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE 

MENOR; 

11.16.12 ANEXO XII – DECLARAÇÃO DE CNAE; 

11.16.13 ANEXO XIII – DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA 

TÉCNICA; 

11.16.14 ANEXO XIV – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE PORTE DA 

EMPRESA; 

11.16.15 ANEXO XV – MINUTA DE CONTRATO; 

11.16.16 ANEXO XVI – ORIENTAÇÃO DE DOCUMENTOS QUE DEVEM 

ACOMPANHAR A NOTA FISCAL; 

11.16.17 ANEXO XVII – ATESTADO DE VISITA TÉCNICA. 

11.16.18 ANEXO XVIII – PROCESSO DIGITAL Nº 2213/2023-DECISÃO DE COMBRANÇA DE ISS. 

 

 

 

Paraíso do Norte, 05 de novembro de 2025. 

 

 

 

Idelfonso Telles Neto 

Presidente da Câmara Municipal 

 

 

 

mailto:camara@paraisodonorte.pr.gov.br
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2025 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA 

 

Referente: Processo Administrativo nº 17/2025 

 

 

ANEXOS I e II 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ANEXOS I e II – TERMO DE REFERÊNCIA E PLANTAS DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO NORTE 

 

1. INTRODUÇÃO  

1.1. A Câmara Municipal de Paraíso do Norte contratará uma empresa de engenharia especializada para 

o fornecimento e instalação de Sistemas de geração de energia solar fotovoltaica, que se faz necessária 

para reduzir os custos mensais com contas de energia elétrica.  

1.2. Quanto aos aspectos técnicos, a implantação de sistema de geração de energia solar fotovoltaica tem 

múltiplas justificativas, que podem ser classificadas em duas dimensões principais. Econômica e 

ambiental. Tais dimensões estão entrelaçadas e cada justificativa possui aspectos pertinentes a ambas, 

fundamentadas também por diretrizes legais. 

1.3. A economia de luz, proporcionada pela instalação pelo sistema de geração de energia fotovoltaica, 

permite que o investimento feito retorne de forma segura. Ainda, eliminam-se as preocupações e despesas 

com reajustes tarifários e de bandeiras das concessionárias. 

1.4. O presente projeto, uma vez implantado, passará a ser responsável pela redução dos gastos da Câmara 

Municipal de Paraíso do Norte com energia elétrica por cerca de pelo menos 25 anos de uma forma 

sustentável através do aproveitamento dos potenciais de geração em suas próprias instalações, reduzindo 

a dependência e o custo relativo a fontes externas de energia. Geração de energia solar fotovoltaica é, 

portanto, elemento que promove a sustentabilidade tanto econômica quanto ambiental e está em harmonia 

com os princípios e normas que disciplinam as contratações públicas. 

2. OBJETIVO  

2.1. Este Termo de Referência tem por objetivo a contratação, por regime de contratação integrada, do 

fornecedor dos equipamentos e serviços para instalação do sistema de geração de energia solar 

mailto:camara@paraisodonorte.pr.gov.br


 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua Dona Severiana Cândida, 163 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-1231  
 CNPJ: 00.940.138/0001-70 

e-mail camara@paraisodonorte.pr.gov.br 
 

Concorrência Eletrônica nº 02/2025 

Contratação Integrada 

Página 21 de 76 

 

fotovoltaica (on-grid), compreendendo a elaboração do projeto executivo, a aprovação deste junto à 

concessionária de energia, neste caso a Companhia Paranaense de Energia Elétrica (COPEL), o 

fornecimento, montagem, comissionamento e ativação de todos os equipamentos e materiais, conexão do 

Sistema com a Rede da concessionária, o treinamento e suporte técnico de acordo com as especificações 

deste termo de referência.  

3. OBJETO  

3.1. Fornecimento dos Projetos Técnicos e Executivos, documentos complementares e ART, materiais, 

equipamentos e serviços para instalação do sistema de geração de energia solar fotovoltaico on grid 

homologado por concessionária e comissionado pelo órgão competente em telhados e coberturas de 

prédios públicos conforme especificado na tabela abaixo.  

Tabela 1 – Unidade Consumidora 

LOCAL UC 

Câmara Municipal de Paraíso do Norte UC 16696166 

 

 

Tabela 2 – Quadro resumo dos sistemas fotovoltaicos. 

Lot

e 

Descrição do item Qtd 
Valor 
Global 

(R$) 

 

 

01 

Contratação de empresa de engenharia para o fornecimento e 
instalação de sistema de geração de energia elétrica solar 
fotovoltaica, conectada à rede, do tipo on-grid, compreendendo 
a elaboração de projeto executivo, a aprovação deste junto à 
concessionária de energia elétrica, o fornecimento de todos os 
materiais e equipamentos necessários, montagem, 
comissionamento e ativação de todos os equipamentos e 
materiais, a efetivação do acesso junto à concessionária de 
energia, o treinamento de equipe técnica, projetos “as built” e 
suporte técnico, em imóvel pertencente ao Município de 
Paraíso do Norte, CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO 
NORTE em estrutura sobre telhado tipo zinco, Endereço: RUA 
Dona Severiana Cândida, Nº: 163, centro, com conjunto de 
equipamentos dimensionadas pelo executor para atender as 
especificações descritas abaixo. 

 

 

01 

 

 

 

21.500,00 

 

4. METODOLOGIA 

4.1. A unidade de serviço a ser registrada será o quilowatt pico (kWp) e a potência nominal instalado 

(inversor).   
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4.2. A contratação será composta dos seguintes equipamentos com potências mínimas de:  

➢ gerador de no mínimo 10 KWp devidamente instalado em estrutura sobre telhado metálico termo 

acústico nas dependências da Câmara Municipal de Paraíso do Norte, Endereço: Rua Dona Severiana 

Cândida, Nº: 163, centro, Latitude = -23.28188, Longitude= -52.59965. 

4.3. A contratação corresponderá à instalação completa de 01 (um) sistema de geração de energia 

fotovoltaica dimensionado conforme as diretrizes deste Termo de Referência e atendendo todas as 

especificações técnicas contidas nele.  

5. DETALHAMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

5.1. DISPOSIÇÕES GERAIS  

5.1.1. O objeto deste Termo de Referência será constituído pelo fornecimento da solução completa e 

integrada para instalação de unidades de geração de energia solar fotovoltaica, incluindo o fornecimento 

de todos os equipamentos, insumos e serviços necessários para sua montagem e ativação.  

5.1.2. A unidade contratada compreenderá os seguintes itens:  

a) Elaboração de projeto executivo, incluindo dimensionamento, memórias de cálculo, desenhos, 

especificações técnicas de materiais e equipamentos, laudos de avaliação estrutural, e todos os demais 

documentos necessários e suficientes para caracterizar todos os serviços necessários à execução da 

instalação;  

b) Aprovação do projeto e do pedido de acesso junto à concessionária de energia elétrica e demais 

aprovações necessárias para a perfeita execução do objeto deste Termo de Referência;  

c) Fornecimento de todos os materiais de instalação (cabos, inversores, painéis fotovoltaicos, estruturas 

de fixação, terminais, conectores, etc.);  

d) Execução dos serviços de montagem e instalação;  

e) Configurações, testes, comissionamento, entrega técnica das instalações, treinamento operacional e 

monitoramento remoto;  

5.1.3. Este Termo de Referência tem como objetivo apresentar os parâmetros para elaboração de projeto 

e instalação de um sistema de microgeração distribuída para a Câmara Municipal de Paraíso do Norte – 
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PR, com potência mínima de 10 kWp, a ser atingida com a instalação de módulos solares fotovoltaicos 

com potência igual ou superior a 550 W, instalados nos telhados da unidade consumidora. A quantidade 

de módulos deverá ser ajustada de forma a atender o consumo médio da unidade consumidora de 13.200 

kWh/ano (quilowatt hora por ano), equivalente a 1.100 kWh/mês (quilowatt hora por mês) ou 

aproximadamente 37 kWh/d (quilowatt hora por dia). O cálculo da quantidade de placas para atender a 

potência mínima é responsabilidade da empresa contratada. A energia elétrica produzida será injetada na 

rede elétrica da distribuidora, para que seja compensada nas unidades consumidoras desejadas pela 

Câmara, através do sistema de compensação de energia elétrica previsto na REN nº 482 de ANEEL 

5.1.5 O telhado para instalação do sistema de geração possui formato em “L”, com 255 m² de área 

disponível aproximada, possui face sul com pequeno desvio para leste. Possui inclinação de 10% e telha 

do tipo metálica trapezoidal termoacústica, com uma camada de telha de zinco, uma placa de isopor e 

finalizando com mais uma de telha de zinco. Será por conta da contratada todo o custeio necessário a 

instalação de estruturas metálicas para compensar a inclinação sul do telhado para que as placas 

fiquem voltadas para o norte geográfico. 

5.1.6 As perdas de eficiência devido a direção e da inclinação do telhado devem fazer parte dos cálculos 

e do dimensionamento dos módulos do contratado, para que a geração média esperada atenda ao consumo 

da contratante.  

5.1.7 O módulo inversor deverá ser instalado na lavanderia da Câmara Municipal de Paraíso do Norte/PR. 

O local de instalação do inversor, está indicado no projeto/planta abaixo: 
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5.1.7.1. Sem prejuízo da visitação em loco, segue abaixo projeto/planta de cobertura: 
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5.1.8. Na arquitetura do sistema de geração fotovoltaica deverá ser considerado que a topologia da rede 

elétrica deverá permitir que se realizem medições em tempo real para balanço de energia gerada e 

consumida. Tais medições serão objeto de monitoramento e gerenciamento remoto pelo sistema.  

5.1.9. O projeto executivo deverá prever estudo quanto a distribuição de carga mecânica no telhado, 

detalhes e desenhos técnicos contendo todas as informações necessárias para a instalação dos painéis, das 

strings, dos inversores, da estrutura de suporte e demais componentes do sistema, com as respectivas 

ART’s.  

5.1.10. O projeto executivo ainda deverá conter memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial 

de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, 

guias, etc.) que contenham informações quanto ao armazenamento, estocagem e instalação do sistema.  

5.1.11. Os desenhos deverão conter carimbo com assinatura do (s) engenheiro (s) responsável (eis) pelo 

projeto, constando seu (s) registro (s) no CREA.  

5.1.12. A parte CONTRATANTE terá até 10 dias úteis para realizar a análise do projeto executivo e 
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propor, se necessário, eventuais alterações do mesmo, que deverão ser corrigidas e devolvidas para nova 

análise em até 5 dias úteis a partir do recebimento da solicitação de alteração.  

5.1.13. Após a aprovação do projeto executivo pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá 

providenciar a sua respectiva aprovação junto a Concessionária de Energia Elétrica, onde serão cumpridos 

os prazos previstos na sua respectiva norma técnica. As demais aprovações, eventualmente necessárias, 

tais como aprovação junto a Prefeitura Municipal, Corpo de Bombeiros, etc., também correrão por conta 

e as expensas da CONTRATADA.  

6. DA LEGISLAÇÃO E NORMAS COMPLEMENTARES  

6.1. Deverão ser observadas, no desenvolvimento deste empreendimento, as normas e códigos aplicáveis, 

sendo que as especificações da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), legislação e demais 

regulamentos do setor elétrico. Normas e Regulamentos Internos do Município de Paraíso do Norte, 

Normas e Regulamentos da concessionária local COPEL, em especial às especificações gerais e normas 

abaixo relacionadas, serão considerados como elementos base para quaisquer serviços ou fornecimento 

de materiais e equipamentos.  

6.2. Onde essas faltarem ou forem omissas, deverão ser consideradas as prescrições, indicações, 

especificações normas e regulamentos internacionais reconhecidos pelo setor como referência técnica, 

bem como condições de instalação de equipamentos que compõem os sistemas.  

6.3. Todas as instalações deverão ser executadas, ensaiadas e testadas de acordo com as legislações, 

normas e regulamentos aplicados no setor e infraestrutura de geração de energia fotovoltaica apontados 

nos itens 6.1. e 6.2. e as abaixo:  

➢ Norma EN 50539-11 - Dispositivos de proteção contra surtos de baixa tensão;  

➢ Normas da Companhia COPEL;  

➢ Resolução Normativa ANEEL n° 414, de 09 de setembro de 2010, que estabelece as condições gerais 

de fornecimento de energia elétrica;  

➢ Resolução Normativa ANEEL n° 482, de 17 de abril de 2012, que estabelece as condições gerais para 

o acesso de micro geração e mini geração distribuída aos sistemas de distribuição de energia elétrica e o 

sistema de compensação de energia elétrica;  
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➢ PRODIST – Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no sistema Elétrico Nacional – 

ANEEL;  

➢ Normas Técnicas COPEL – NTC 905200 (Acesso de Micro e Minigeração Distribuída ao Sistema da 

COPEL), NTC 901100 (Fornecimento em Tensão Secundária de Distribuição);  

➢ CNC-OMBR-MAT-18-0122-EDBR; Documentos normativos da Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL):  

➢ RESOLUÇÃO 482/2012;  

➢ RESOLUÇÃO 687/2015.  

7. REQUISITOS TÉCNICOS  

7.1. Sistema de geração de energia fotovoltaica homologado à rede da concessionária de energia (sistema 

ON-GRID).  

7.2. Instalação de módulos fotovoltaicos com potência individual mínima de 550 W, em quantidade 

suficiente para totalizar no mínimo 10 kWp.  

7.3. Inversor solar de potência compatível com a potência do sistema, com caixa de junção string box 

(quadros de proteção), homologado pela COPEL. 

7.4. Cabeamento elétrico compatível com a potência corrente do sistema, utilizando como referência à 

classe 5 NBR NM 280.  

7.5. Conectores elétricos (macho, fêmea e mc4) com a potência do sistema.  

7.6. O(s) inversor(es) deverá(ão) ser dimensionado(s) com potência de 100%  da soma da potência dos 

módulos fotovoltaicos instalados, devendo ter tensão compatível com a rede da concessionária (220 V), 

sendo vedado o uso de transformador. Não será exigida potência fixa mínima para o inversor, desde que 

observada a proporção exigida neste item. 

7.7. Aterramento adequado conforme as normas vigentes, tipo TT e exclusivo para o sistema fotovoltaico.  

7.8. Quadros de comando e proteção conforme as normas da distribuidora local de energia e NBR 5410.  

7.9. Se necessário, a contratada, as suas expensas, deverá fazer todas as adequações no padrão de energia 

e afins, para total funcionamento e homologação da distribuidora de energia. 

7.10. Suportes de alumínio ou de aço galvanizado, de alta resistência, com proteção contra corrosão e 
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acessórios para fixação dos módulos.  

7.11. Estruturas de suporte deverão suportar ventos segundo as especificações da NBR 6123.  

7.12. Os sistemas instalados sobre os telhados deverão possuir laudo técnico sobre a estrutura, devendo 

ser manifesto a capacidade para instalação do sistema necessário.  

7.13. O sistema deverá estar orientado ao máximo possível para o norte geográfico e livre de sombras.  

7.14. Modulo de comunicação para disponibilização de dados e registro em nuvem em conjunto com o 

sistema de monitoramento wi-fi. 

7.15. Materiais, insumos e mão-de-obra necessários para fixação, montagem e instalação do sistema de 

geração fotovoltaica. 

8. INVERSOR FOTOVOLTAICO  

8.1. O(s) inversor(es) deve(m) ser instalados e colocados em funcionamento seguindo rigorosamente o 

estabelecido pela Resolução Normativa 687/2015 da ANEEL, devem ser instalados em local protegido de 

água e sol e poeira, com espaço para ventilação, conforme manual de instalação do fabricante do 

equipamento, de modo a não diminuir ou prejudicar a garantia do inversor com o fabricante ou 

distribuidor.  

8.2. Todos os componentes do SFCR (Sistema Fotovoltaico Conectado à Rede) devem estar de acordo 

com as normas brasileiras e/ou internacionais, garantindo qualidade, integridade e desempenho em 

conformidade com as especificações após sua instalação. 

9. MÓDULO FOTOVOLTAICO  

9.1. O gerador fotovoltaico deverá ser composto por módulos idênticos, ou seja, com o mesmo modelo e 

marca, as mesmas características elétricas, mecânicas e dimensionais.  

9.2. Os módulos fotovoltaicos devem ser constituídos por células fotovoltaicas do mesmo tipo e modelo, 

feitos de silício mono ou policristalino.  

9.3. Os módulos devem contar com certificação INMETRO, com classificação energética “A”, conforme 

o Programa Brasileiro de Etiquetagem.  

9.4. Os módulos devem contar com as seguintes certificações: IEC 61215 - Qualificação de Módulos 
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Fotovoltaicos; IEC 61730 - Photovoltaic module safety qualification - Avaliação de segurança dos 

módulos fotovoltaicos para o risco de choque elétrico, perigo de incêndio, mecânica e segurança 

estrutural. A fim de assegurar o suporte técnico ao produto pelo fabricante durante o longo prazo da 

garantia, os fabricantes dos módulos devem estar classificados como TIER 1 pela Bloomberg NewEnergy 

Finance (BNEF), demonstrando assim sua estabilidade financeira, operacional e tecnológica.  

9.5. Os módulos devem ter eficiência mínima de 16,50% em STC (Standard Test Conditions). Variação 

máxima de potência nominal em STC de 5%.  

9.6. Os módulos devem ter, no mínimo, dois diodos de by-pass. Os conectores devem ter proteção mínima 

IP67.  

9.7. As caixas de junção devem ter proteção mínima IP65.  

9.8. Deve ser apresentado catálogo, folha de dados ou documentação específica para a comprovação das 

exigências acima. Vida útil esperada mínima de 25 anos. Garantia de potência de 90% após os primeiros 

10 anos e 80% após os 25 primeiros anos de operação, além da garantia contra defeitos de fabricação e 

funcionamento igual ou superior a 10 anos para equipamentos e serviços.  

10. INVERSORES  

10.1. Todos os inversores devem ser bifásicos ou trifásicos e do tipo GRID-TIE, ou seja, projetados para 

operarem conectados à rede da concessionária local de energia elétrica na frequência de 60 Hz.  

10.4. Deve apresentar eficiência máxima de pico não inferior a 97%.  

10.5. Os inversores devem possuir canais de rastreamento de ponto de máxima potência (MPPT – 

Maximum Power Point Tracker) suficiente para conexão dos arranjos de painéis fotovoltaicos a fim de 

permitir o melhor aproveitamento de cada arranjo. A distribuição dos painéis pelos inversores deverá 

seguir a regra de pelo menos um MPPT por face (água) do telhado.  

10.6. A distorção harmônica total de corrente (THDI) do inversor deve ser menor que 3%.  

10.7. O nível máximo admitido de ruído é de 55 dB(A) a um metro de distância de cada inversor 

individualmente.  

10.8. A tensão e frequência de saída do conjunto de inversores devem ser igual ao nível nominal de 

utilização da concessionária de energia local.  
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10.9. Os inversores devem atender a todos os requisitos e estar configurados conforme as normas IEC/EN 

61000-6-1/61000-6-2/61000-6-3, IEC 62109-1/2, IEC 62116, NBR 16149 e DINVDE 0126-1-1.  

10.10. Os inversores devem possuir certificação do INMETRO ou certificado internacional.  

10.11. O(s) inversor(es) deve(m) ter capacidade de ajustar o fator de potência entre ± 0,8, em função da 

tensão e corrente na saída do sistema, caso não seja necessário operar em fator unitário.  

10.12. Os inversores devem incluir proteção contra o funcionamento em ilha, respeitando a resposta aos 

afundamentos de tensão.  

10.13. Os inversores devem incluir proteção contra reversão de polaridade na entrada c.c., curto circuito 

na saída c.a., sobretensão e surtos em ambos os circuitos, c.c. e c.a., proteção contra sobrecorrente na 

entrada e saída além de proteção contra 61 sobre temperatura. 

10.14. O(s) inversor(es) podem possuir display digital local para configuração e monitoramento dos dados 

de operação e dos parâmetros de controle e proteção.  

10.15. Os inversores devem possuir capacidade de monitoramento local e remoto, com e sem fio, e devem 

ser compatíveis com rede de supervisão baseada em TCP/IP e Ethernet, disponibilizando, em tempo real, 

todos os dados referentes às variáveis de entrada e saída (tensões, correntes, potências, etc.), bem como 

seus parâmetros de configuração e registros de eventos. O acesso para visualização e modificação de 

configurações deve ser protegido por protocolos de rede seguros e devem exigir, no mínimo, acesso por 

senha.  

10.16. Os inversores devem ter capacidade de armazenamento interno das variáveis de entrada e saída por 

um período mínimo de 48 horas com intervalo de amostragem máximo de um minuto (data logger) para 

os casos de perda temporária do link de comunicação.  

10.17. Os inversores devem ter capacidade para armazenamento interno de eventos (event logger) de no 

mínimo os 50 registros mais recentes.  

10.18. Os inversores devem ter grau de proteção mínimo IP 65.  

10.19. Os inversores devem atender a todas as exigências da concessionária de energia local.  

10.20. Deve ser apresentado catálogo, folha de dados ou documentação específica para a comprovação 

das exigências acima.  
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10.21. O quadro de paralelismo dos inversores de cada sistema fotovoltaico, disjuntores de proteção e 

barramentos associados, cabos de entrada e saída devem ser dimensionados e instalados em conformidade 

com a NBR 5410. O quadro de paralelismo deve possuir, no mínimo, as seguintes características:  

a) Montagem de sobrepor;  

b) Disjuntor geral compatível com os níveis de tensão e corrente;  

c) Proteção mecânica das partes vivas em placa de policarbonato permitindo acesso somente aos 

comandos dos disjuntores;  

d) Circuitos identificados com plaquetas de material plástico gravadas em baixo relevo e com caracteres 

em alto contraste;  

e) Deve possuir medidor de multigrandeza para aferição de no mínimo tensão entre as fases e entre fase e 

neutro e corrente nas fases com capacidade para comunicação integrada com o sistema de supervisão 

remota;  

f) O quadro deve ser projetado com capacidade para ampliações futuras.  

g) O quadro deve estar equipado com dispositivo de proteção contra surtos tipo II (DPS) em cada fase. 

11. QUADROS DE PROTEÇÃO E CONTROLE CC E CA (STRINGS BOXES)  

11.1. A associação em paralelo das séries (strings) deve ser feita em caixas de conexão, localizadas nas 

proximidades do inversor, ou seja, integrada ao inversor, que incluem os seguintes elementos:  

a) Disjuntores de proteção; 

b) Dispositivos de Proteção contra Surtos (DPS), entre ambos os polos do paralelo e entre eles e o sistema 

de aterramento, dimensionados conforme as características do sistema instalado e seguindo a Norma NBR 

IEC 61643-1 e NBR IEC 60364. Os DPS’s devem estar coordenados com a instalação original.  

11.2. As caixas de conexão devem ser pelo menos IP 65, em conformidade com as normas pertinentes e 

devem ser resistentes à radiação ultravioleta.  

11.3. Os condutores c.c. desde as caixas de conexão até a entrada dos inversores deverão ser instalados 

em eletrocalhas ou eletrodutos, com caixas de passagem seguindo as normas brasileiras de instalações 

elétricas.  
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11.4. A queda de tensão nos condutores c.c., desde os módulos até a entrada dos inversores, deve ser 

inferior a 2% para a corrente de máxima potência do gerador em STC.  

12. ESTRUTURAS DE SUPORTE  

12.1. As estruturas de suporte devem estar projetadas para resistir aos esforços do vento de acordo com a 

NBR 6123/1988 e a ambientes de corrosão igual ou maiores que C3, a depender da localização da 

instalação do sistema, em conformidade com a ISO 9223 e EN 12944-2.  

12.2. As estruturas de suporte devem ser feitas de alumínio ou de aço e devem atender ao requisito de 

duração de 25 anos, pelo menos. Os procedimentos de instalação devem preservar a proteção contra 

corrosão. Isto também é aplicável aos parafusos, porcas e elementos de fixação em geral.  

12.3. Sempre que possível devem ser utilizados furos já existentes nas telhas, deve-se ainda aplicar 

materiais vedantes, a fim de eliminar quaisquer tipos de infiltração de água no interior da unidade.  

12.4. As estruturas/módulos fotovoltaicos devem ser dispostas de tal maneira que permita o acesso à 

manutenção do telhado e demais equipamentos existentes na unidade.  

13. CABOS FOTOVOLTAICOS (CC e CA)  

13.1. Os cabos elétricos, quando instalados ao tempo, devem apresentar as seguintes características:  

a) Devem ser resistentes a intempéries e à radiação UV;  

b) Devem apresentar a propriedade de não propagação de chama, de auto extinção do fogo, não 

halogenado e suportar temperaturas operativas de no mínimo 90°C;  

c) Devem ser maleáveis, possibilitando fácil manuseio para instalação;  

d) Devem apresentar tensão de isolamento apropriada à tensão nominal de trabalho, não podendo ser 

inferior a 750V;  

14. ATERRAMENTO E SPDA  

14.1. O sistema de aterramento do sistema gerador fotovoltaico deve ser separado de qualquer outro 

sistema de aterramento local, e além disso deve ter resistência de aterramento de no máximo 10Ω, de 

acordo com a NBR5410. 

14.2. No desenvolvimento do projeto executivo, a CONTRATADA deverá levar em consideração o 

mailto:camara@paraisodonorte.pr.gov.br


 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua Dona Severiana Cândida, 163 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-1231  
 CNPJ: 00.940.138/0001-70 

e-mail camara@paraisodonorte.pr.gov.br 
 

Concorrência Eletrônica nº 02/2025 

Contratação Integrada 

Página 33 de 76 

 

SPDA caso existente e compatibilizá-lo aos requisitos de segurança e funcionamento do sistema 

fotovoltaico, incluindo, sempre que necessário, aterramentos, ligações de equipotencialização, e 

supressores de surto de forma coordenada com o SPDA da instalação existente.  

14.3. Os módulos fotovoltaicos devem ter dispositivos de proteção contra surtos nas caixas de conexão, 

entre ambos os polos das conexões em paralelo das strings e entre eles e o condutor de aterramento.  

14.4. Toda a instalação deve ser realizada em conformidade com a norma NBR 5419 e NBR 5410, 

inclusive, eventuais adequações necessárias.  

15. LAUDO ESTRUTURAL  

15.1. Deve ser avaliada a sobrecarga à estrutura da edificação, sobretudo ao telhado, por meio de laudo 

estrutural, devido à instalação dos equipamentos componentes do sistema de geração fotovoltaica, de 

modo a não causar danos à edificação existente, sejam estruturais ou de outra natureza, sendo que em caso 

de danos deverá repará-los de imediato.  

15.2. O laudo estrutural emitido, com o devido registro no CREA, deverá ser acompanhado das respectivas 

memórias de cálculo, certificando que a solução apresentada no projeto executivo atende às normas de 

engenharia e segurança no que diz respeito ao carregamento mecânico das estruturas na cobertura (lajes, 

telhados, etc).  

15.3. O laudo estrutural deverá ser baseado no projeto estrutural dos edifícios, o qual visará comprovar se 

a sobrecarga da usina será suportada pelas estruturas existentes.  

16. ELEMENTOS DE INSTALAÇÕES E DE INFRAESTRUTURA  

16.1. Na montagem da infraestrutura, deverão ser usados, quando necessário, os seguintes materiais: 

a) Caixas de passagem em liga de alumínio silício de alta resistência mecânica e a corrosão, possuindo 

tampa removível e reversível com um lado antiderrapante e outro liso, fixada por parafusos de aço 

galvanizado ou inoxidável, IP≥ 65;  

b) Conduletes tipo múltiplo fabricados em liga de alumínio de alta resistência mecânica e a corrosão, com 

parafusos de mesma característica e junta de vedação em borracha neoprene ou similar;  

c) Eletrodutos metálicos flexíveis fabricados com fita de aço zincado pelo processo contínuo de imersão 

a quente com revestimento externo em camada de PVC extrudado;  
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d) Eletrodutos em aço galvanizado a fogo do tipo médio ou pesado;  

e) Eletrocalhas em chapa de aço contínua com tampa, galvanizada a fogo, com espessura mínima #18.  

17. SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA  

17.1. Os serviços devem incluir, além de outros necessários e não especificados neste Termo de 

Referência, no mínimo:  

a) Prever espaço para acesso aos geradores fotovoltaicos, caixas de conexão, e equipamentos existentes 

que terão seu acesso prejudicado (condensadoras do sistema de climatização), etc.;  

b) Construção e instalação dos apoios/suportes;  

c) Instalação de eletrodutos para o sistema.  

17.2. As estruturas dos sistemas não devem interferir no sistema de escoamento de águas pluviais das 

unidades e nem causar infiltrações no interior da edificação.  

17.3. Deve ser avaliada a sobrecarga à estrutura da edificação devido às instalações citadas, de modo a 

não causar danos à edificação existente, seja estrutural ou de outra natureza.  

17.4. Nas instalações e montagens deverão ser utilizados todos os EPI e EPC necessários e seguidas todas 

as normas de segurança aplicáveis, sobretudo as seguintes normas regulamentadoras: NR06; NR10; 

NR35.  

17.5. Nenhum trabalhador da equipe poderá executar suas funções, sem estar portando e utilizando os 

EPI’s necessários.  

18. SISTEMA DE GERENCIAMENTO REMOTO  

18.1. Cada unidade de geração fotovoltaica deverá ser fornecida com capacidade para gerenciamento 

remoto através de sistema de supervisão capaz de manter base de dados em tempo real das variáveis de 

monitoramento e seu registro histórico, bem como os registros de eventos dos equipamentos principais 

(inversores, painéis, etc.) e auxiliares (disjuntores gerais, DPS’s, etc.).  

18.2. A referência de tempo para todas as unidades deverá ser sincronizada por protocolo de tempo real 

com capacidade para garantir o correto sequenciamento de eventos entre as diferentes unidades 

monitoradas. O sistema de gerenciamento remoto deverá coletar e monitorar todos os dados dos sistemas 
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fotovoltaicos instalados permitindo a supervisão remota do sistema;  

18.3. A rede de supervisão do sistema fotovoltaico deverá ser integrada a rede de dados do edifício sem 

implicar em falha na segurança da mesma;  

18.4. O sistema de gerenciamento deverá disponibilizar, pelo menos, as seguintes informações em tempo 

real:  

a) A energia gerada (diária, mensal, anual) em kWh;  

b) Tensão e corrente CC de entrada por inversor (ou por canal de MPPT);  

c) Tensões e correntes eficazes por fase na saída de cada inversor;  

d) Potência em kW CA de saída por inversor;  

e) Potência em kW exportada para a rede externa;  

f) Balanço diário de energia gerada, consumida e exportada;  

g) Gerenciamento de alarmes e eventos;  

h) Registro histórico das variáveis coletadas de, ao menos, 12 meses;  

18.5. O sistema de monitoramento deverá possuir recursos para medir e registrar a potência consumida 

internamente e fornecer o balanço de energia gerada.  

19. ENTREGA TÉCNICA E CAPACITAÇÃO/TREINAMENTO  

19.1. A Contratada deverá realizar uma turma de treinamento para a equipe técnica da Câmara Municipal 

de Paraíso do Norte, caso não haja equipe especificada junto à Câmara Municipal, com o objetivo de 

capacitar esses profissionais para a operação, gerenciamento e monitoramento dos sistemas.  

19.2. A duração do treinamento deverá ser de 1 (uma) hora, se for necessário mais tempo, a empresa 

deverá ser solicitada, não podendo ser superior a 5 (cinco) horas. 

19.3. O treinamento teórico deverá ser realizado Câmara Municipal de Paraíso do Norte, a ser definido na 

data de agendamento do treinamento.  

19.4. A parte prática deverá ser realizada in loco, no local da instalação, após a entrada em operação da 
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primeira unidade de geração fotovoltaica implantada, em data a ser acordada entre a Contratada e a 

Fiscalização.  

19.5. O programa do treinamento deverá ser aprovado previamente pelo contratante, e deverá estar 

coerente com os equipamentos instalados.  

19.6. O treinamento deverá ser realizado para uma turma única, que será composta por até 10 (dez) 

servidores municipais, indicadas pelo contratante.  

19.7. As despesas do treinamento, inclusive material didático impresso e em meio digital, viagens e estadia 

dos instrutores, ou despesas semelhantes a estas serão de responsabilidade da CONTRATADA e já deverá 

estar contemplado no valor da proposta.  

20. COMISSIONAMENTO  

20.1. Inspeção visual:  

a) Deve ser realizada inspeção visual das estruturas metálicas, módulos, conectores, cabos aparentes e 

quadros;  

20.2. Avaliação de desempenho:  

a) O princípio do teste consiste em observar as condições durante a operação real do sistema, a energia 

efetivamente fornecida à rede elétrica e comparar com a energia estimada conforme dimensionada em 

projeto a ser fornecida pelo sistema;  

b) O período de registro deve englobar desde o nascer até o pôr do Sol e os valores de irradiação solar 

registrados com periodicidade menor ou igual a 1 (um) minuto;  

c) Ao final desse teste, deve ser plotado gráfico das medições de desempenho pela Irradiação Solar bem 

como apresentar o desempenho médio do sistema.  

20.3. Caracterização dos inversores:  

a) Consiste em realizar a medição da eficiência do inversor em relação à carga;  

b) A eficiência do inversor consiste na capacidade de conversão de energia CC em CA. Deve-se utilizar 

analisador de energia medindo a tensão CC, a corrente que alimenta a entrada do inversor, a corrente de 

saída e as três tensões CA de fase;  
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c) Deve-se avaliar a curva de eficiência medida para diferentes níveis de carregamento do inversor e 

comparar com a curva de eficiência apresentada pelo fabricante. Toda a documentação referente aos testes 

de comissionamento realizados deve ser entregue a CONTRATANTE em meio físico e digital.  

20.4. Todos os dados brutos coletados durante o teste de comissionamento deverão ser disponibilizados 

em meio eletrônico, com suas respectivas bases de tempo para quaisquer análises futuras.  

21. PRAZO DE EXECUÇÃO  

21.1. O prazo máximo de execução para o sistema de geração solar fotovoltaica contratado será de 180 

(cento e oitenta) dias consecutivos/corridos, contados a partir da emissão da ordem de serviço, 

compreendendo as seguintes etapas:  

a) Desenvolvimento do projeto executivo;  

b) Execução das instalações;  

c) Comissionamento e entrada em operação.  

21.2. Cada uma das etapas inclui as respectivas aprovações pertinentes junto à concessionária de energia 

elétrica em conformidade com as Resoluções da ANEEL 482/2012, 414/2010, e o Procedimento de 

Distribuição – PRODIST.  

21.3. No momento da contratação da instalação de cada unidade, a CONTRATADA deverá apresentar 

cronograma detalhado das etapas e sub etapas, incluindo os marcos das entregas.  

21.4. O cronograma da CONTRATADA deverá prever, pelo menos, 05 (cinco) dias uteis para análise e 

aprovação do projeto executivo por parte da Fiscalização da Câmara Municipal de Paraíso do Norte.  

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

22.1. Além das obrigações oriundas da observância da legislação em vigor, notadamente a Lei 

14.333/2.021, bem como outras porventura a serem previstas no instrumento convocatório, serão 

obrigações da Contratante:  

22.2. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do contrato, inclusive destinar, se for 

o caso, local para que o representante da CONTRATADA possa executar o controle dos serviços, de seu 

pessoal e armazenamento e controle dos materiais e equipamentos fornecidos para serem aplicados no 
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serviço.  

22.3. Expedir autorização de serviços com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data de início 

da execução dos mesmos.  

22.4. Promover o acompanhamento e fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativo e qualitativo, 

comunicando à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato.  

22.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.  

22.6. Efetuar o pagamento à Contratada pelos serviços prestados.  

22.7. Analisar e atestar os documentos apresentados pela Contratada, quando da cobrança pelos serviços 

prestados em até dez dias úteis. Caso haja incorreção nos documentos recebidos, os mesmos serão 

devolvidos à Contratada para as devidas correções. A nova contagem dos prazos para análise, ateste e 

pagamento recomeçará quando da reapresentação dos documentos devidamente corrigidos.  

22.8. Propiciar acesso aos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos 

serviços.  

22.9. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidores que formem equipe de 

fiscalização especialmente.  

22.10. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa 

CONTRATADA, exigindo sua correção, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 

justificado e aceito pela CONTRATANTE.  

22.11. Arquivar, dentre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamento, termos de 

recebimento, contratos, livro de registros da realização dos serviços e relatórios de inspeções técnicas, 

revisões do projeto “as built” após o recebimento dos serviços.  

22.12. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços 

e o atendimento das exigências contratuais.  

22.13. Exigir o afastamento e/ou substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que produza 

complicações para a supervisão e fiscalização ou que adote postura inconveniente ou incompatível com o 

exercício das atribuições que lhe forem designadas.  
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22.14. Impedir que terceiros executem o objeto deste Termo de Referência.  

22.15. Proceder às vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados, por meio de Fiscal do 

Contrato, cientificando o Preposto da CONTRATADA e determinando a imediata regularização das 

falhas eventualmente detectadas.  

22.16. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o 

contraditório e a ampla defesa.  

23. DA SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE AMBIENTAL  

23.1. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos 

e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem como 

a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas 

pela CONTRATANTE.  

23.2. Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, deverão ser adequadamente separados, para 

posterior descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes.  

23.3. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e 

regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao 

meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços.  

24. DA PROPOSTA  

24.1. A proposta, que compreende a descrição do serviço ofertado pelo licitante e valor global, deverá ser 

compatível com as especificações constantes deste Termo de Referência. O item cotado deverá ser o 

quilowatt-pico instalado, considerando que a cada unidade consumidora este preço deverá ser usado para 

orçar o valor total da contratação com base na potência a ser instalada conforme o caso.  

24.2. O prazo de validade da proposta, não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

assinatura.  

24.3. Todos os equipamentos, materiais e serviços necessários à execução do objeto especificado neste 

Termo de Referência deverão estar contemplados no preço ofertado. Da mesma forma, deverão estar 

incluídas também todas as despesas, tributos e encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto, 

nada mais sendo lícito pleitear a esse título.  
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24.4. Na proposta deverá constar a razão social, o CNPJ, o número do edital, data e hora de abertura, 

endereço completo da empresa, o número do telefone, fac-símile, e-mail. bem como o número de conta 

corrente, o nome do banco e agência onde deseja receber seus créditos.  

25. DA ADMINISTRAÇÃO E EQUIPE DE EXECUÇÃO  

25.1. O período de execução dos serviços objeto da presente licitação deverá ocorrer em horário comercial, 

todavia a administração do órgão contratante poderá permitir o estabelecimento de outros horários de 

trabalho em dias úteis, sábados, domingos e feriados, devendo ser observadas as leis e posturas municipais 

para a realização dos serviços.  

25.2. A administração do serviço deverá ser composta pelos seguintes profissionais:  

a) Um Engenheiro Eletricista ou eletrotécnico, legalmente habilitado, que será o Responsável Técnico e 

supervisor pela execução dos serviços e deverá acompanhar a montagem;  

b) Um eletrotécnico que será o responsável pela coordenação das atividades no local dos serviços e deverá 

ficar tempo integral na local dos mesmos, deverá possuir experiência comprovada, adquirida no exercício 

de função idêntica, em serviços de características semelhantes à deste Termo de Referência.  

25.3. Todos os profissionais elencados no subitem 25.2. deverão possuir vínculo profissional com a 

Contratada, a ser comprovado mediante apresentação, quando exigido, de documento que comprove 

vínculo de emprego, ou documento que comprove ser o profissional sócio da empresa, ou ainda, contrato 

civil de prestação de serviços.  

25.4. O profissional referido na alínea “a” do subitem 25.2. deverá emitir ART de execução dos serviços, 

antes do início das atividades.  

25.5. No caso de necessidade de substituição do responsável técnico ao longo do contrato, deverá ser 

efetuada a baixa ou substituição da ART, conforme indicação do Conselho respectivo. O novo profissional 

deverá atender às exigências mínimas indicadas para habilitação conforme este Termo de Referência e o 

Edital de Licitação, devendo ser submetido ao Gestor/Fiscal seus atestados e respectivas Certidões de 

Acervo Técnico do CREA.  

25.6. A direção dos serviços deverá caber ao profissional referido na alínea “a” do subitem 25.2, que 

deverá comparecer à Seção/Setor competente da contratante toda vez que a Fiscalização exigir, bem como 

acompanhar a Fiscalização durante as visitas ao local dos serviços e quando solicitado pelo Gestor/Fiscal 
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da contratante, sempre que devidamente comunicado.  

25.7. No caso de falta do Responsável Técnico à visita programada no local dos serviços ou nas 

dependências do contratante, a contratada será advertida. No caso de reincidência, a fiscalização poderá 

solicitar a troca do profissional faltante e/ou paralisar o serviço.  

25.8. Todas as ocorrências estranhas ao andamento dos trabalhos deverão ser comunicadas por e-mail, 

tanto pela Contratada como pela Fiscalização, com a devida identificação o do sub escrevente.  

26. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO  

26.1. Como condição obrigatória para o início da execução dos serviços, a contratada deverá apresentar, 

até o décimo dia após a emissão da Ordem de Início dos Serviços:  

a) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do responsável técnico pela execução do serviço, onde 

deverá constar nome, título e número de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA);  

b) Indicação da Equipe Técnica.  

c) Comprovação de vínculo profissional com a Contratada do profissional indicado;  

27. GARANTIAS E INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA ATENDIMENTO PÓS VENDA  

27.1. Os prazos de garantia dos materiais, equipamentos e serviços serão contados da data de emissão do 

“Termo de Recebimento Definitivo” das estruturas instaladas, sem prejuízo dos prazos preconizados nos 

Códigos Civil e de Defesa do Consumidor:  

a) Módulos fotovoltaicos: Garantia de potência de 90% após os primeiros 10 anos e 80% após os primeiros 

25 anos de operação, além da garantia contra defeitos de fabricação e funcionamento igual ou superior a 

10 anos.  

b) Inversores: 10 anos.   

c) Cabos expostos ao tempo: 2 anos.  

d) Demais componentes eletroeletrônicos em uso normal: 1 ano.  

e) Instalação e serviços de engenharia: 3 anos.  

27.2. Prazo para atendimento no local da instalação: 3 dias úteis.  

27.2.1. Prazos para conclusão do atendimento: 15 dias úteis.  
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27.2.2. Caso a solução do problema implique na substituição de módulos fotovoltaicos, o prazo será de 

até 30 dias úteis.  

27.2.3. Caso a solução do problema implique no conserto ou substituição de inversores, o prazo será de 

até 30 dias úteis.  

27.2.4. Caso a solução do problema implique na substituição de cabos expostos ao tempo, o prazo será de 

até 5 dias úteis.  

27.2.5. Caso a solução do problema implique na substituição em algum dos demais componentes 

eletrônicos do sistema, o prazo será de até 5 dias úteis.  

27.2.6. Caso a solução do problema esteja relacionada com a instalação do sistema e serviços de 

engenharia, o prazo será de 5 dias úteis.  

27.2.7. Deverá ser fornecido pela CONTRATADA um número telefônico e um endereço eletrônico para 

abertura de chamados.  

27.2.8. Deverá ser realizado o monitoramento via web.  

28. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

28.1. Visando à sua habilitação no certame, as licitantes deverão comprovar possuir qualificação técnica 

compatível com o objeto dessa licitação.  

29. CAPACIDADE TÉCNICO OPERACIONAL  

29.1. A licitante deverá apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia - CREA, do estado de origem, que comprove sua habilitação para o exercício 

das atividades relativas aos serviços objeto do presente Termo de Referência, contendo obrigatoriamente, 

o registro do responsável técnico da área.  

29.2. A comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante deverá ser feita mediante a 

apresentação de pelo menos um atestado técnico fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, em nome da empresa, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) em nome 

do profissional habilitado responsável técnico pelo serviço, que comprove que a empresa executou serviço 

de fornecimento, instalação e comissionamento de unidade geradora solar fotovoltaica na categoria mini 

geração, do tipo conectado à rede (on- grid), vedado expressamente à apresentação de atestados e CATs 

de sistemas fotovoltaicos com potência inferior, com o objetivo de alcançar o valor de potência requerido 

pela soma das potências individuais.  
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30. CAPACIDADE TÉCNICO PROFISSIONAL  

30.1. A licitante deve comprovar que possui em seu quadro permanente, na dada prevista para entrega da 

proposta, profissional habilitado de nível superior ou equivalente, detentor de atestado de capacidade 

técnica devidamente registrado no CREA, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – 

CAT, expedida por este conselho, que comprove ter o profissional executado para órgão ou ente da 

administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para 

empresa privada, o serviço de fornecimento, instalação e comissionamento de gerador solar fotovoltaico 

do tipo conectado à rede (on-grid) com capacidade mínima de 40 kWp, vedado expressamente a 

apresentação de CATs de sistema solar fotovoltaico com potência inferior, com o objetivo de alcançar o 

valor de potência requerido pela soma das potências individuais.  

30.2. O responsável técnico pela execução do serviço deverá possuir registro competente na área, sendo 

exigida a apresentação de certidão de registro correspondente.  

30.3. A comprovação de vínculo profissional será feita com a apresentação de cópia da carteira de trabalho 

(CTPS) em que conste a licitante como contratante, do contrato social da licitante em que conste o 

profissional como sócio, do contrato de trabalho ou, ainda, de declaração de contratação futura do 

profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do 

profissional.  

30.4. O(s) profissional(is) que apresentar (em) a CAT(s) para comprovação da qualificação técnica acima 

deverá(ão), obrigatoriamente, ser o(s) responsável(is) pelo acompanhamento da execução dos serviços de 

que tratam o objeto desta contratação. No caso de necessidade de substituição do responsável técnico, 

antes ou durante a execução do contrato, deverá ser efetuada a baixa ou substituição da ART, conforme 

indicação do Conselho respectivo. O novo profissional deverá atender às exigências mínimas indicadas 

para habilitação conforme o este Termo de Referência e o Edital de Licitação, devendo ser submetido ao 

Gestor/Fiscal seus atestados e respectivas Certidões de Acervo Técnico do CREA.  

30.5. Não será aceito pela Administração atestado/declaração de capacidade técnicos emitidos por pessoas 

jurídicas integrantes do mesmo grupo comercial, industrial ou de qualquer outra atividade econômica a 

que pertença a Licitante.  

30.6. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 

Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o serviço prestado.  
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31. VISTORIA E COORDENADAS DOS LOCAIS DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA SOLAR 

FOTOVOLTAICO  

31.1. A Câmara Municipal de Paraíso do Norte facultará a realização de vistoria nos locais de execução 

dos serviços às empresas interessadas em concorrer, com fins de análise e elaboração de suas propostas.  

31.2. A vistoria poderá ser realizada por empregado, sócio ou prepostos da empresa, em dias úteis, de 

07:30h às 11:30h e 13h às 17h e agendada com antecedência mínima de 24 horas junto ao Departamento 

de Engenharia pelos telefones (44) 3431-1231, podendo ser realizada em até 48 horas antes da abertura 

das propostas.  

31.3. Não será permitida vistoria de duas ou mais empresas concomitantemente.  

31.4. A licitante vencedora, após contratada, ficará responsável pela execução integral do objeto do 

contrato, não podendo alegar desconhecimento de peculiaridades eventualmente existentes pela não 

realização da vistoria ou por omissões no momento da sua realização.  

32. DO VALOR DE REFERÊNCIA  

32.1. O valor de referência do presente processo licitatório é de R$ 21.500,00 (vinte e um mil e quinhentos 

reais). 

33. PAGAMENTO  

33.1. O repasse financeiro será realizado em duas etapas para a unidade consumidora, conforme 

especificados na tabela abaixo:  

Etapa: Descrição: % 

1 Fornecimento e instalação de infraestrutura e equipamentos 40% 

2 Comissionamento do sistema na rede elétrica 60% 

Total: 100% 
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34. VIGÊNCIA CONTRATUAL 

34.1. A vigência do contrato, sem prejuízo das garantias acima, será de 12 meses, podendo ser rescindido 

unilateralmente, por conveniência da Administração ou por infração as disposições legais e contratuais, 

ou ser prorrogado na conformidade das Leis pertinentes. 

 

 

 

 

Paraíso do Norte, 05 de novembro de 2025 

 

 

 

 

___________________________________________________________ 

Herlon de Mello Paleo  

Engenheiro Elétrico - PR-180093/D 

Responsável Técnico pela Câmara Municipal de Paraíso do Norte 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2025 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA 

 

 

Referente: Processo Administrativo nº 17/2025 

 

 

ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE DOCUMENTOS DO PROCESSO 

 

 

 

  O Signatário da presente, o Senhor............(inserir o nome 

completo), representante legalmente constituído da proponente .................(inserir o nome da proponente) 

– CNPJ nº............ , DECLARA que a mesma tomou conhecimento/recebeu toda a documentação de todas 

as informações e condições necessárias à execução da Concorrência supramencionada. 

 

 

 

LOCAL, ..............de ..............de 2025. 

Nome, RG e assinatura do responsável legal 

 

 

 

 

Nome Completo por extenso 

Representante legal  

CPF n° 

Assinatura obrigatória 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este documento deverá ser inserido na Plataforma Eletrônica da Concorrência em Pasta/envelope 

documentação, devidamente identificado com Nome do documento – datado – assinado pelo 

Representante Legal ou procurador c/ procuração pública; ou outro documento que comprove ser o 

subscritor representante legal da empresa 
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(Papel Timbrado da Empresa – com nome, endereço, CNPJ, Inscrição Estadual, telefone e e-mail) 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2025 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA 

 

 

Referente: Processo Administrativo nº 017/2025 

 

 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO EDITAL 

 

 

 

A Empresa ....................... , sediada na Rua (Av., Al., etc.), cidade ............ , estado         ............, inscrita 

no CNPJ sob nº............., por seu diretor (sócio gerente, proprietário), portador(a) da Carteira de Identidade 

nº, e inscrito(a) no CPF/MF com o nº, DECLARA, sob as penas da lei, para fins de habilitação no 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 02/2025 – CONTRATAÇÃO INTEGRADA, realizado pela 

Câmara Municipal de Paraíso do Norte-PR, que preenche os requisitos de habilitação previstos no item 

próprio do respectivo edital, ou seja, todos os documentos contidos no instrumento convocatório, (exceto 

no que diz respeito aos requisitos de regularidade fiscal e trabalhista, os quais deverão ser comprovados 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação,   pagamento ou parcelamento 

do débito, e apresentação de eventuais certidões negativas, ou positivas com efeito de negativas). 

 

 

Para que produza os efeitos legais, firmamos a presente declaração. 

 

 

LOCAL, ..............de ..............de 2025. 

 

 

 

Nome Completo por extenso 

Representante legal  

CPF n° 

Assinatura obrigatória 

 

 

 

 

Este documento deverá ser inserido na Plataforma Eletrônica da Concorrência em Pasta/envelope 

documentação, devidamente identificado com Nome do documento – datado – assinado pelo 

Representante Legal ou procurador c/ procuração pública; ou outro documento que comprove ser o 

subscritor representante legal da empresa. 
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(Papel Timbrado da Empresa – com nome, endereço, CNPJ, Inscrição Estadual, telefone e e-mail) 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2025 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA 

 

 

Referente: Processo Administrativo nº 017/2025 

 

 

ANEXO V 

 

DECLARAÇÕES RELATIVAS AO INCISO IV DO ARTIGOS 63, E ARTIGO 68, DA LEI 

FEDERAL 14.133/21 

 

A Empresa .................., sediada na Rua (Av., Al., etc.), cidade       , estado       , inscrita no CNPJ sob nº, 

por seu diretor (sócio gerente, proprietário), portador(a) da Carteira de Identidade nº,  e inscrito(a) no 

CPF/MF com o nº , DECLARA, sob as penas da lei, para fins de participação no CONCORRÊNCIA nº 

01/2025 – CONTRATAÇÃO INTEGRADA, ora sendo realizado pela Câmara Municipal de Paraíso do 

Norte-PR, declara que: 

● A proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 

legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega da proposta; 

● Atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 

93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

● Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. 

● Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de menor aprendiz (   ) * Em 

caso afirmativo, assinalar a ressalva. 

 

LOCAL, ..............de ..............de 2025. 

 

 

Nome Completo por extenso 

Representante legal  

CPF n° 

Assinatura obrigatória 

 

 

Este documento deverá ser inserido na Plataforma Eletrônica da Concorrência em Pasta/envelope 

documentação, devidamente identificado com Nome do documento – datado – assinado pelo 

Representante Legal ou procurador c/ procuração pública; ou outro documento que comprove ser o 

subscritor representante legal da empresa. 
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(Papel Timbrado da Empresa – com nome, endereço, CNPJ, Inscrição Estadual, telefone e e-mail) 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2025 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA 

 

 

Referente: Processo Administrativo nº 017/2025 

 

 

ANEXO VI 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 

 

 

Conforme o disposto no edital em epígrafe e de acordo com a Resolução nº 218, de 29/06/1973 e nº 317, 

de 31/10/1986, do CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Agronomia, declaramos que o 

responsável técnico pela seviços/obra, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

 

N

º 

Nome Completo e nº CPF Categoria 

Profission

al 

Nº de 

Registro 

no 

Conselh

o 

Data do 

Registro 

no 

Conselh

o 

Assinatura 

      

      

    

  Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima 

relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de profissionais. 

 

 

 

LOCAL, ..............de ..............de 2025. 

 

 

 

Nome Completo por extenso 

Representante legal  

CPF n° 

Assinatura obrigatória 

 

 

Este documento deverá ser inserido na Plataforma Eletrônica da Concorrência em Pasta/envelope 

documentação, devidamente identificado com Nome do documento – datado – assinado pelo 

Representante Legal ou procurador c/ procuração pública; ou outro documento que comprove ser o 

subscritor representante legal da empresa. 
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(Papel Timbrado da Empresa – com nome, endereço, CNPJ, Inscrição Estadual, telefone e e-mail) 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2025 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA 

 

Referente: Processo Administrativo nº 017/2025 

 

ANEXO VII - CAPACIDADE FINANCEIRA 

 

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente. Esses índices 

foram obtidos no balanço do último exercício social. 

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos comprometemos a 

apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as demonstrações. 

 

Declaro que o Valor do Ativo Circulante é = R$ _____,___ (valor por extenso) 

Declaro que o Valor do Ativo Permanente é = R$ _____,___ (valor por extenso) 

Declaro que o Valor do Passivo Circulante é = R$ _____,___ (valor por extenso) 

Declaro que o Valor do Realizável a longo prazo é = R$  _____,___ (valor por extenso) 

Declaro que o Valor do Exigível a longo prazo é = R$ _____,___ (valor por extenso) 

Declaro que o Valor do Patrimônio Líquido é = R$ _____,___ (valor por extenso) 

 

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES: 

Tipo de índice 

  

Valor em reais Índice 

Liquidez geral (LG)      

     LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

  

Liquidez corrente (LC) 

     LC = AC / PC 

  

Solvência Geral (SG) 

     SG = (AC + AP + RLP) / (PC + 

ELP) 

  

AC   -  Ativo Circulante;                           RLP - Realizável a Longo Prazo; 

AP   -  Ativo Permanente;                         ELP - Exigível a Longo Prazo. 

PC   -  Passivo Circulante;                           PL - Patrimônio Líquido. 

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais. 

 

LOCAL, ..............de ..............de 2025. 

 

Nome Completo por extenso Nome Completo por extenso 

Representante legal  Contador 

CPF n° CPF n° e CRC nº  

Assinatura obrigatória Assinatura obrigatória 

 

Este documento deverá ser inserido na Plataforma Eletrônica da Concorrência em Pasta/envelope 

documentação, devidamente identificado com Nome do documento – datado – assinado pelo 

Representante Legal ou procurador c/ procuração pública; ou outro documento que comprove ser o 

subscritor representante legal da empresa 
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(Papel Timbrado da Empresa – com nome, endereço, CNPJ, Inscrição Estadual, telefone e e-mail) 

 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2025 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA 

 

 

Referente: Processo Administrativo nº 017/2025 

 

 

ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 

 

  O Signatário da presente..........., em nome da 

proponente..........(inserir o nome da proponente), declara, expressamente, que se sujeita às condições 

estabelecidas no edital de Concorrência Eletrônica nº 02/2025 e respectivos modelos, adendos, anexos e 

documentos e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador. 

 

  Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos 

supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos 

da Nova Lei de Licitações e Contratos – Lei nº 14.133/2021, e que está ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

 

 

   

 

 

 

 

LOCAL, ..............de ..............de 2025. 

Nome, RG e assinatura do responsável legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este documento deverá ser inserido na Plataforma Eletrônica da Concorrência em Pasta/envelope 

documentação, devidamente identificado com Nome do documento – datado – assinado pelo 

Representante Legal ou procurador c/ procuração pública; ou outro documento que comprove ser o 

subscritor representante legal da empresa 
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(em papel timbrado da proponente com razão social, endereço, telefone/fax, CNP e e-mail) 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2025 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA 

 

Referente: Processo Administrativo nº 017/2025 

 

ANEXO IX 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

  Prezados Senhores, 

 

  Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sª nossa proposta 

de preços, relativa à execução de objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE PROJETOS TÉCNICOS E EXECUTIVOS, 

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES E ART, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS 

PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICO 

ON GRID HOMOLOGADO E COMISSIONADO PELO ÓRGÃO COMPETENTE, A SEREM 

INSTALADOS EM TELHADOS E COBERTURAS DE PRÉDIOS PÚBLICOS, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL DE 

LICITAÇÃO  

Conforme Projetos a serem elaborados de acordo com o Termo de Referência e conforme natureza, 

condições, quantidades e exigências estabelecidas, da licitação em epigrafe. 

 

O preço proposto para execução da obra objeto da licitação supramencionada é de: 

 

O preço global de R$ (inserir o valor total da proposta/inserir o valor por extenso da proposta). 

 

  O prazo de execução do objeto é de 180 (Cento e oitenta) dias, 

contados a partir do 5º (quinto) dia da data do protocolo da Ordem de Serviço conforme Memorial 

Descritivo e Termo de Referencia anexos deste Processo, previstas no edital de licitação. 

 

  O prazo de validade da proposta de preços é de: 90 (noventa) dias, 

a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas pela Comissão de Licitação. 

 

  Atenciosamente, 

 

LOCAL, ..............de ..............de 2025. 

Nome, RG e assinatura do responsável legal 

 

 

Este documento deverá ser inserido na Plataforma Eletrônica da Concorrência em Pasta/envelope 

documentação, devidamente identificado com Nome do documento – datado – assinado pelo 

Representante Legal ou procurador c/ procuração pública; ou outro documento que comprove ser o 

subscritor representante legal da empresa 
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(em papel timbrado da proponente com razão social, endereço, telefone/fax, CNP e e-mail) 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2025 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA 

 

Referente: Processo Administrativo nº 017/2025 

 

ANEXO X - DETALHAMENTO/ESPECIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO 

 

Resumo dos sistemas fotovoltaicos e valores por unidade a serem implantados: 

Lote 
Ite

m 
DESCRIÇÃO DO ITEM Quant. 

Valor por 
unidadede 

em R$ 

Valor 

Global 

em (R$) 

01 01 

Contratação de empresa de engenharia 
para o fornecimento e instalação de 
sistema de geração de energia elétrica 
solar fotovoltaica, conectada à rede, do 
tipo on-grid, compreendendo a 
elaboração de projeto executivo, a 
aprovação deste junto à concessionária 
de energia elétrica, o fornecimento de 
todos os materiais e equipamentos 
necessários, montagem, 
comissionamento e ativação de todos os 
equipamentos e materiais, a efetivação 
do acesso junto à concessionária de 
energia, o treinamento de equipe técnica, 
projetos “as built” e suporte técnico, em 
imóvel pertencente ao Município de 
Paraíso do Norte, CÂMARA 
MUNICIPAL DE PARAÍSO DO 
NORTE em estrutura sobre telhado tipo 
zinco, Endereço: RUA Dona Severiana 
Cândida, Nº: 163, centro, com demais 
especificações descritas em  Termo de 
Referência. 

01 
00.000,

00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

000.000,00 

TOTAL GERAL   

 

  O prazo de execução do objeto é de 180 (Cento e oitenta) dias, 

contados a partir do 5º (quinto) dia da data do protocolo da Ordem de Serviço conforme Memorial 

Descritivo e Termo de Referencia anexos deste Processo, previstas no edital de licitação. 

  O prazo de validade da proposta de preços é de: 90 (noventa) dias, 

a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas pela Comissão de Licitação. 

 Atenciosamente, 

 

LOCAL, ..............de ..............de 2025. 

Nome, RG e assinatura do responsável legal 
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(em papel timbrado da proponente com razão social, endereço, telefone/fax, CNP e e-mail) 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2025 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA 

 

 

Referente: Processo Administrativo nº 017/2025 

 

 

 

ANEXO XI 

 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR 

(Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal) 

 

 

À Comissão de Licitação 

 

O signatário da presente, o Senhor ...........(inserir o nome completo), representante legalmente constituído 

da proponente...........(inserir o nome da proponente), o CNP e endereço completo, declara, sob as penas 

da Lei, e para os fins previstos na Nova Lei de Licitações, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do 

artigo 7º da Constituição Federal, ou seja, não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos 

executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso, ou menores de 16 (dezesseis) anos executando 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

 

LOCAL, ..............de ..............de 2025. 

 

 

Carimbo, nome, RG e assinatura do representante legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este documento deverá ser inserido na Plataforma Eletrônica da Concorrência em Pasta/envelope 

documentação, devidamente identificado com Nome do documento – datado – assinado pelo 

Representante Legal ou procurador c/ procuração pública; ou outro documento que comprove ser o 

subscritor representante legal da empresa. 
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(em papel timbrado da proponente com razão social, endereço, telefone/fax, CNP e e-mail) 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2025 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA 

 

 

Referente: Processo Administrativo e Digital nº 017/2025 

 

ANEXO XII 

 

 

DECLARAÇÃO 

CNAE – Classificação Nacional de Atividade Econômica 

 

 

À Comissão de Licitação da Câmara Municipal de Paraíso do Norte – Paraná 

 

 

 

A Empresa................................................, com sede na cidade de ........................................, endereço 

.........................................., CNPJ nº .............................., representada pelo Representante Legal o Sr. 

........................................, portador do CPF nº ..................................., abaixo assinado, participante da 

licitação modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 02/2025, DECLARA que nossa 

empresa possui Classificação Nacional de Atividade Econômica – sob nº xxxxxxxx – ____________, e a 

mesma representa a atividade de maior receita da empresa.  

 

 

LOCAL, ..............de ..............de 2025. 

 

 

Carimbo, nome, RG e assinatura do representante legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este documento deverá ser inserido na Plataforma Eletrônica da Concorrência em Pasta/envelope 

documentação, devidamente identificado com Nome do documento – datado – assinado pelo 

Representante Legal ou procurador c/ procuração pública; ou outro documento que comprove ser o 

subscritor representante legal da empresa. 
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(em papel timbrado da proponente com razão social, endereço, telefone/fax, CNP e e-mail) 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2025 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA 

 

 

Referente: Processo Administrativo nº 017/2025 

 

 

 

ANEXO XIII 

 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

 

 

Objeto/Obra:................... 

Nome da Empresa:........ 

CNPJ nº....................... 

Endereço nº.................. 

Fone:........................... 

E-mail:........................ 

 

 

À Comissão de Licitação da Câmara Municipal de Paraíso do Norte – Paraná 

 

 

O representante técnico da (inserir o nome da proponente) Sr. (a) (inserir o nome do representante), 

devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, DECLARA que renuncia à Visita Técnica aos locais e ou 

instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerente à 

natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará 

para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas e/ou financeira para com o 

Contratante. 

 

 

 

Paraíso do Norte, ..............de ..............de 2025 

 

 

 

(Nome, nº CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico) 

 

 

 

 

 

Este documento deverá ser inserido na Plataforma Eletrônica da Concorrência em Pasta/envelope 

documentação, devidamente identificado com Nome do documento – datado – assinado pelo 

Representante Legal ou procurador c/ procuração pública; ou outro documento que comprove ser o 

subscritor representante legal da empresa. 
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(em papel timbrado da proponente com razão social, endereço, telefone/fax, CNP e e-mail) 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2025 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA 

 

 

Referente: Processo Administrativo nº 017/2025 

 

 

 

ANEXO XIV 

 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento de Porte da Empresa 

 

 

 

A empresa (Nome da Empresa), com sede (Endereço, Cidade-UF e CEP), inscrita no CNPJ _______ e 

com inscrição estadual (preencher se possuir) _______________, neste ato representada por seu 

(qualificação do outorgante), Sr/Srª _____________, (representante legal), portador(a) da cédula de 

identidade RG nº __________ e inscrito(a) no CPF nº _____________ e Sr/Srª _____________, (contador 

da proponente), portador(a) da cédula de identidade RG nº __________, inscrito(a) no CPF nº 

_____________ e inscrito no CRC nº ____________, declaram para os devidos fins que: 

Enquadra-se como (PREENCHER ESTE CAMPO COM O DEVIDO ENQUADRAMENTO) no último 

exercício financeiro corrente, nos termos da lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada 

pela lei complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando 

apta, portanto a participar do certame, acima referenciado e exercer os direitos previstos na legislação, 

não havendo nenhum dos impedimentos previstos  nos incisos do § 4º do art. 3º da lei complementar nº 

123/2006 e art. 11 do Decreto nº 6.204/2007. DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe 

poderão ser impostas, conforme disposto no respectivo Edital e no art. 299 do código penal, na hipótese 

de falsidade da presente declaração. 

 

 

Local e data: __________________, em ________ de _____. 

 

 

Nome Completo por extenso Nome Completo por extenso 

Representante legal  Contador 

CPF n° CPF n° e CRC nº  

Assinatura obrigatória Assinatura obrigatória 

 

 

 

 

 

Este documento deverá ser inserido na Plataforma Eletrônica da Concorrência em Pasta/envelope 

documentação, devidamente identificado com Nome do documento – datado – assinado pelo 

Representante Legal ou procurador c/ procuração pública; ou outro documento que comprove ser o 

subscritor representante legal da empresa 
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ANEXO XV 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº XX/2025 – ID Nº XX /2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 017/2025 

LICITAÇÃO CONCORRENCIA ELETRÔNICA Nº 02/2025 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA – EXECUÇÃO INDIRETA 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA PROJETO EXECUTIVO  

SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA FOTOVOLTAICA 

DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

 

 

CONTRATO Nº ____/2026 – ID ____/2026 

 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR PREÇO 

GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

PARAÍSO DO NORTE E A EMPRESA ...........(INSERIR NOME 

DA EMPRESA), NA FORMA ABAIXO: 

 

 

A Câmara Municipal de Paraíso do Norte, situado na Rua Dona Severiana Cândida, 163, Centro, Paraíso 

do Norte, PR, CNPJ 00.940.138/0001-70, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado 

por seu Presidente, Senhor Idelfonso Telles Neto, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade 

R.G. nº _________ SSP/PR, CPF nº ______________, residente a Rua _____________ nº ____, na 

Cidade de Paraíso do Norte, Estado do Paraná CEP: 87.780-000, de acordo com suas atribuições legais 

que lhe confere a LOM - Lei Orgânica Municipal, artigo nº 17, Inciso XIII e artigo nº 55, inciso IX, 

doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e a empresa ____________________, CNPJ 

__________________, localizada na ____________________________, ______, a seguir denominada 

CONTRATADA, representado por __________________________ portador da cédula de identidade 

R.G. nº ___________, CPF nº ______________, residente na ____________________________, 

______, firmam o presente Contrato de Empreitada com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, e 

suas alterações e legislação pertinente, assim como pelas condições do Edital de Licitação Modalidade 

Concorrência Eletrônica nº 02/2025 – Contratação Integrada, pelos termos da proposta da Contratada, e 

pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes, 

conforme condições que estipulam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor 

preço da seguinte obra:  

Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO 

DE PROJETOS TÉCNICOS E EXECUTIVOS, DOCUMENTOS COMPLEMENTARES E ART, 

MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE 

GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICO ON GRID HOMOLOGADO E 

COMISSIONADO PELO ÓRGÃO COMPETENTE, A SEREM INSTALADOS EM TELHADO E 

COBERTURA DE PRÉDIO PÚBLICO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL DE LICITAÇÃO. 

Regime de Execução: Execução Indireta - Empreitada por preço global. 

Tipo: menor preço. 

Prazo de execução: 180 (cento e oitenta) dias corridos conforme cronograma de execução; 
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Referencia; 

Valor Global Contratado: R$ .......(.................................... 

Capital Social da Contratada: R$ ...................(...........................). 

Execução indireta, através de empreitada por preço global, em base mensal, mediante medições. 

 

Sistemas Fotovoltaicos e valores por unidade a serem implantados: 

Lote Item DESCRIÇÃO DO ITEM Quant. 

Valor 

por 
unidade

de 

em R$ 

Valor 
Global 

em (R$) 

01 01 

Fornecimento e instalação de sistema de 
geração de energia elétrica solar 
fotovoltaica em imóvel pertencente ao 
Município de Paraíso do Norte, Câmara 
Municipal de Paraíso do Norte, em 
estrutura sobre telhado tipo zinco, 
Endereço: Rua Dona Severiana Cândida, 
Nº: 163, centro, Paraíso do Norte, Pr., 
com conjunto de placas dimensionadas 
pelo executor com painéis de no mínimo 
550 Wp de potência cada, entre outras 
especificações descritas em Termo de 
Referência. UC 16696166 

01  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TOTAL GERAL  
 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR GLOBAL 

O preço global para execução do objeto deste Contrato, é de R$ _______________ 

(_______________________), daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS DOTAÇÕES, RECURSOS E VALORES POR RECURSOS 

As despesas com a execução do objeto serão efetuadas as contas dos recursos das seguintes dotações 

orçamentárias: 

● 902 - 01.001.1056.0001.0031.0001.4.4.90.52.00.00 – Fonte 1001 – Equipamentos e Material 

permanente. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS E 

PRORROGAÇÃO 

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato inteiramente 

concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 180 (cento e oitenta) dias corridos conforme 

Termo de Referência, contados a partir do 5° (quinto) dia do protocolo do recebimento da Ordem de 

Serviço, Ordem de Compra emitida e após o Contrato de Empreitada assinado e autorizado pelo órgão 

competente. 

§1º O prazo máximo para início da obra é de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da emissão da 

ordem de serviço, emitido pelo município através do Depto Técnico Municipal de Obras. 

§2º Somente será admitida alteração do prazo quando: 

a) houver alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 

b) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites fixados neste Contrato, por atos 
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do CONTRATANTE; 

c) houver atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio 

concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do 

CONTRATANTE; 

d) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de execução; 

e) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente justificados 

e aceitos pelo CONTRATANTE; 

f) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência 

direta sobre o fornecimento do objeto contratado; 

g) outros casos previstos em lei. 

§3º A presente prorrogação dependerá da inexistência de penalidades previstas no artigo 156 da Lei 

Federal 14.133/21. 

§4º Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do Contrato cessam os deveres e 

responsabilidades de ambas as partes em relação ao Contrato. Os atrasos provenientes de 

greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratadas 

não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

§5º Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir 

seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e justificar 

o fato por escrito para que o CONTRATANTE tome providências cabíveis. 

§6º O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, 

desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo 

direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

§7º A CONTRATADA obriga-se a reexecutar, às suas expensas, no local estipulado e no prazo 

ajustado, após a notificação, os serviços que vierem a ser recusados pela CONTRATANTE, 

hipótese em que não ocorrerá pagamento enquanto não for satisfeito o objeto desta avença. 

§8º Se os serviços se apresentarem com defeitos, vícios de execução ou elaboração, será lavrado 

laudo pela equipe técnica municipal (Engenheiro e Arquiteto conforme for o caso) de vistoria 

que relacionará as falhas encontradas, dando-se ciência oficial dos mesmos à 

CONTRATADA, para que proceda às correções apontadas, passando o prazo de observação 

a fluir novamente, até nova comunicação. 

§9º Deverão ser cumpridas todas as condições de execução constantes no Memorial 

Descritivo/Projeto/Planilhas/Cronogramas, Termo de referência, Anexo V do Edital. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA se obriga a: 

a) confecção e colocação de placas de obra; 

b) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 

executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações da 

ABNT; 

c) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 

principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 

d) dar ciência a fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar 

ou impedir a conclusão do objeto deste Contrato em partes ou no todo; 

e) manter no local do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário de 

Ocorrência; 

f) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato junto ao  INSS; 

g) não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir doa 14 

(quatorze) anos; 
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h) Manter durante toda e execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

i) Fornecer em tempo hábil os materiais, máquinas e equipamentos; 

j) Ficar responsável pelas despesas de locomoção, hospedagem e alimentação de seus 

prepostos, se e quando necessárias. 

k) E demais exigências de obrigações da Contratada constantes do Convênio quando se 

aplicar. 

l) Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 

específicas. 

m) Sempre que solicitado pela Administração, o contratado deverá comprovar o 

cumprimento da reserva de cargos a que se refere o subitem, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas. 

n) O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra 

ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

o) O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

p) O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

§1º Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, 

previdenciária, social ou tributária de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços, 

objeto deste Contrato. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

§2º  As despesas referentes ao consumo de água e energia, se houver, durante a execução do objeto, 

são de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE se obriga a: 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa 

execução do objeto de presente Contrato; 

b) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste 

Contrato; 

c) garantir a CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução 

do objeto do presente Contrato; 

d) garantir à CONTRATADA acesso às sua instalações. 

 

CLAUSULA SÉTIMA – DA OBRIGATORIEDADE  DE RESERVAS DE CARGOS 

A CONTRATADA se obriga a: 

Conforme estabelece o inciso XVII do Art. 92 da Lei 14.133/2021: 

a) Reservar vagas/empregar número de aprendizes equivalente a 5%, no mínimo, e 15%, no 

máximo, dos trabalhadores em seus estabelecimentos, cujas funções demandem formação 

profissional. Conforme Art. 429 da CLT e Art. 44. do Decreto nº 9.579/2018  que considera-

se aprendiz a pessoa maior de quatorze anos e menor de vinte e quatro anos, inscrita em 

programa de aprendizagem, que celebra contrato de aprendizagem, nos termos do disposto 

no art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943.      
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b) Reservar vagas/empregar número de cargos previsto em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

CLAUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DOS FISCAIS DE CONTRATOS 

§1º A execução deste contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal designado (ou pelos 

respectivos substitutos) do contrato, representantes desta Administração, permitida ainda a contratação de 

terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição desde que solicitados 

e autorizados. Ao fiscal cabe: 

a) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

b) O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

c) O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual. 

§2º Na hipótese da contratação de terceiros prevista, deverão ser observadas as seguintes regras: 

a) A empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade 

e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e 

não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 

b) A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 

informações recebidas do terceiro contratado. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

§1º O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado após a execução dos serviços a 

conforme Termo de Referência, mediante apresentação de Nota Fiscal que deverá ser 

emitida de acordo com os dados fornecidos pela Ordem de Compra e assinada. 

§2º  O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto, da 

apresentação da nota fiscal e após vistoria do departamento de serviços públicos. 

§3º O pagamento será efetuado preferencialmente através de boleto bancário ou através de 

depósito em conta corrente da proponente (preferencialmente Banco do Brasil ou Caixa 

Econômica Federal) o que for melhor para o município. Toda e qualquer nota fiscal só poderá 

ser emitida depois da autorização para emissão da mesma bem como com a emissão da Ordem 

de Compra do processo.  

§4º  O faturamento deverá ser protocolado, em 02 (duas) vias (original e uma cópia), no protocolo 

geral na sede do licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar 

condições e forma de apresentação: 

a) Nota fiscal/fatura obrigatoriamente deverá conter discriminação resumida dos serviços 

executados, período de execução da etapa, número da licitação, número do contrato da 

empreitada, observação referente a retenção do INSS, Fonte de Recurso – Nome da 

Fonte dos Recursos, nº de Contrato do Convênio/Financiamento e outros dados que 

julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo 

engenheiro fiscal; 

b) Cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GPS do mês de execução do 

serviço, devidamente quitada, de conformidade com o demonstrativo de dados 

referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para cada obra, e cópia da guia de recolhimento 

devido, devidamente quitada, de conformidade com o demonstrativo de dados referentes 

ao FGTS/INSS, exclusivo para obra; 

c) a liberação do pagamento fica condicionada à apresentação: 
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● da ART pela contratada; 

● da quitação junto ao INSS, através de matrícula e CND; 

● da quitação junto ao FGTS/CEF, através de CRF. 

§5º O faturamento deverá ser efetuado em nome da CÂMA MUNICIPAL DE PARAÍSO DO 

NORTE, RUA DONA SEVERIANA CÂNDIDA, 163 – CENTRO, PARAÍSO DO NORTE-

PR – CNPJ nº 00.940.138/0001-70. 

§6º É de responsabilidade da Contratante pelo Fiscal de Contrato e da Divisão de Contabilidade 

através do Chefe da Divisão Contábil e do responsável da Tesouraria a total conferência e 

cobrança dos documentos elencados acima para liberação do pagamento.  

 

CLÁUSULA DECIMA – DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO E 

COMUNICAÇÃO. 

A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita pelo CONTRATANTE, através do 

profissional responsável de Engenharia Elétrica, contratado para tal fim, onde a fiscalização ocorrerá em 

comparação com o estabelecido no cronograma, para que se permita a elaboração do processo de 

faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido em termo de referência, será 

registrada a situação inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 

§1° A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, engenheiros, 

especialistas e demais peritos enviados pelo CONTRATANTE: 

a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente Contrato; 

b) examinem os registros e documentos que considerem necessários conferir. 

§2° A CONTRATADA deverá manter no local da obra um proposto aceito pelo 

CONTRATANTE para representá-la na execução do contrato. 

§3° A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 

especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, planilha de serviços, 

Boletim Diário de Ocorrências – BDO, o qual diariamente, deverá ser preenchido e rubricado 

pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o 

manuseio da fiscalização. 

§4º  A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 

prévia da fiscalização e devidamente justificado. 

§5°  Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios 

ou incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refeito, 

corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer 

ônus financeiro para o CONTRATANTE. 

§6° Entende-se por defeito, vicio ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 

qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas 

e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos 

devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas 

relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

§7° A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 

pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA. 

§8° A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento um ao outro. 

A finalidade é revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas 

potenciais. 

§9° Toda a comunicação entre as  partes  deverá  ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á 

efetiva, após o seu recebimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E DAS SANÇÕES. 

Constituirão motivos para extinção do contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações 
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previstas no artigo 137 da Lei 14.133/21. 

§1º A extinção do contrato, observando o disposto nos artigos 138 e 139 da Lei 14.133/21, poderá 

ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) Determinada por decisãoarbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

§2º A CONTRATANTE terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de 

créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

§3º A CONTRATADA se sujeita às sanções previstas nos artigos 156 da Lei Federal 14.133/21, 

nos termos previstos no instrumento editalício. 

§4º A aplicação de uma das sanções não implica na exclusão de outras previstas na legislação 

vigente. 

§5º O pagamento de multas não exime a CONTRATADA da reparação de eventuais danos, perdas 

ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à CONTRATANTE. 

§6º As multas deverão ser recolhidas no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada por esta Administração. 

§7º Os valores relacionados a multas poderão ser deduzidos, até seu valor total, de quaisquer 

pagamentos devidos à CONTRATADA, mesmo que referentes a outras avenças, ou deduzidas 

de eventual garantia de contrato. Poderão, alternativamente, ser inscritas em Dívida Ativa para 

cobrança executiva ou cobradas judicialmente. 

§8º As decisões relacionadas a multas, penalidades e advertências, bem como as notificações dessas 

decisões, serão publicadas em Diário Oficial do Município e encaminhadas via correios para 

as empresas sancionadas, garantindo o direito de ampla defesa, a contar da confirmação de 

recebimento da decisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS 

PARTES, E DAS TOLERÂNCIAS. 

Os direitos e as responsabilidades das partes são os que decorrem das cláusulas desta avença e do regime 

de direito público a que a mesma está submetida, na forma da legislação de regência. 

Se uma das partes, em benefício da outra, ainda que por omissão, permitir a inobservância, no todo ou em 

parte, de cláusulas e condições do presente contrato, seus anexos e termos aditivos, tal fato não poderá 

liberar, desonerar, alterar ou prejudicar essas cláusulas e condições, as quais permanecerão inalteradas, 

como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO. 

§1º O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, 

de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por representantes 

da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei 14.133/21 e 

Decreto Municipal nº 1704/24. 

§2º A CONTRATADA ficará obrigada a permitir e facilitar, a qualquer tempo, a fiscalização dos 

mesmos, facultando-lhes o livre acesso aos seus depósitos e instalações, bem como a todos os 

registros e documentos pertinentes com o objeto ora contratado, sem que essa fiscalização 

importe, a qualquer título, em responsabilidade por parte da CONTRATANTE. 

§3º A fiscalização poderá sustar qualquer trabalho que esteja em desacordo com o disposto neste 

contrato. 
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§4º Fica acordado que a fiscalização não terá qualquer poder para eximir a CONTRATADA de 

qualquer obrigação prevista neste contrato. 

§5º Cabe a fiscalização notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

§6º A fiscalização se manifestará formalmente em todos os atos relativos à execução deste Contrato, 

em especial quanto à aplicação de sanções e possíveis alterações. 

§7º Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, 

as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por 

cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

§8º No primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte 

documentação: 

a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto 

de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos 

serviços, quando for o caso; 

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 

assinada pela CONTRATADA; 

c) Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os 

serviços; e 

d) Declaração de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a quitação dos 

encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

§9º Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se 

vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados 

no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a 

documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do 

encerramento do contrato administrativo. 

§10º Entrega ao término de cada parcela mensal executada, ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, dos seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União (CND); 

b) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do contratado; 

c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

§11º Entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos: 

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS, em relação aos empregados diretamente 

envolvidos na execução do contrato, a critério da CONTRATANTE; 

b) Comprovante do Registro de ponto; 

c) Recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado 

e décimo terceiro salário, ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos 

bancários; 

d) Recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

e) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-

alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou 

Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de 

qualquer empregado; 

f) Comprovante de cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item 6.26, com a 

indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas; e 
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g) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem 

exigidos por lei ou pelo contrato. 

§12º A documentação acima, quando solicitada, deverá ser apresentada à equipe de fiscalização em 

até 10 (dez) dias corridos, podendo ser prorrogado, desde que o pedido de prorrogação seja 

formalmente apresentado antes do vencimento do prazo, devidamente justificado pela 

CONTRATADA, para ser submetido à apreciação da equipe de fiscalização. 

§13º Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do 

contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 

devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 

contratuais; 

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 

empregado dispensado; e 

d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

§14º A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas 

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, 

quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

Das obrigações do gestor e do fiscal: 

a) acompanhar as contratações desde a formalização contratual até o término de sua 

vigência, em se tratando de prestação de serviços ou do acompanhamento das entregas 

parceladas de materiais; 

b) ter conhecimento da íntegra do contrato firmado, bem como de seu cronograma físico-

financeiro, controlando a utilização dos recursos orçamentários destinados ao amparo 

das despesas dele decorrentes; 

c) fazer constar do processo administrativo correspondente as informações e os 

documentos necessários à formalização do contrato, inclusive quando o seu instrumento 

for substituído;  

d) controlar os prazos de vencimentos dos contratos, tomando as providências necessárias 

para sua prorrogação ou informando a autoridade competente, em tempo hábil, sobre a 

necessidade de abertura de novo certame licitatório. Considerando o fim do estoque ou 

diante da impossibilidade de prorrogação da vigência contratual; 

e) avaliar, com o auxílio do fiscal, as necessidades e possibilidades de prorrogações 

contratuais, bem como de aditivos contratuais quantitativos e qualitativos; 

f) examinar, exigir, guardar e atualizar a documentação habilitatória do contratado, 

subsidiando a comprovação das regularidades jurídica e fiscal necessárias para o 

pagamento ao contratado; 

g) controlar as garantias contratuais prestadas pelo contratado, quando for o caso; 

h) justificar e instruir os processos subsidiando a redação de termos contratuais e possíveis 

alterações, bem como de aditivos e apostilamentos; 

i) Realizar, formalmente, as notificações ao contratado, seja para exigir o fiel 

cumprimento do contrato ou para comunicá-lo sobre a aplicação de sanções ou eventuais 

modificações contratuais. Diante do descumprimento parcial ou total das disposições 

contratuais, o Gestor deve instruir os processos com relatório conclusivo sobre as 

irregularidades constatadas, a fim de iniciar os trâmites para aplicação das penalidades 

aplicáveis, previstas no edital da licitação e no contrato; 

j) garantir e controlar a designação de representantes da administração para 

desempenharem a função de fiscais dos contratos, devendo ainda encaminhar ao fiscal 

todos os documentos relativos ao contrato a ser fiscalizado; 

k) atuar em sintonia com o fiscal do contrato e com os demais setores da administração 
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municipal, principalmente aqueles voltados ao assessoramento jurídico e ao controle 

interno; 

l) expedir a ordem de início ou serviço, no caso de prestação de serviços ou conforme o 

caso; 

m) dar início aos procedimentos para a prorrogação dos contratos observando a 

antecedência necessária, levando em conta as informações prestadas pela unidade 

demandante do serviço e pelo fiscal do contrato, os preços de mercado e demais 

elementos que auxiliem na identificação da proposta mais vantajosa para a 

Administração; 

n) exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão 

normativa. 

o) acompanhar o trabalho dos fiscais de contrato a ele subordinado; 

p) informar a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes a 

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

q) O gestor poderá solicitar manifestação técnica dos órgãos de assessoramento jurídico, 

do controle interno ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua 

decisão. 

§15º Durante o período de férias ou afastamento prolongado do gestor, será nomeado um substituto, 

que ficará encarregado de gerir o contrato e tomar as decisões necessárias para sua correta 

execução. 

§16º A função do fiscal de contrato será atuar como auxiliar do Gestor no acompanhamento do 

adequado cumprimento de obrigações contratuais, sendo que, em linhas gerais, os 

procedimentos de fiscalização compreendem várias fases. 

§17º Acompanhar e registrar as ocorrências relativas à execução contratual, informando ao gestor 

do contrato as que ocorrerem em desacordo com o previsto no contrato e no edital da licitação. 

§18º Verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a qualidade dos serviços, das obras ou dos 

materiais encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual, atestar a 

respectiva nota fiscal ou fatura, juntando a ela toda documentação necessária para o 

pagamento, nos moldes da Secretaria de Finanças, e encaminhá-la ao gestor contratual 

designado;  

a) Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, necessidade de 

termos aditivos, rescisão ou qualquer outra decisão que deva ser tomada com relação ao 

contrato que fiscaliza; 

b) Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato; 

c) Sugerir medidas de correção de possíveis falhas, desvios, fraudes e vícios na execução 

contratual, propiciando que essas impropriedades não se repitam em contratações 

futuras; 

d) Exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão 

normativa; 

e) O fiscal de contrato deve ser formalmente nomeado e fica subordinado ao gestor 

contratual devendo registrar formalmente e reportar ao gestor quaisquer irregularidades 

apuradas por documento formal; 

§19º Compete ainda ao fiscal do contrato o recebimento provisório do objeto contratado, nos termos 

do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, observando o seguinte: 

a) O recebimento provisório será feito mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico. 

§ 20º O fiscal de contrato e o seu substituto serão indicados formalmente pela Autoridade Superior 

da Entidade demandante do objeto do contrato e designados por meio de despacho do 

Secretário ao qual se vincule o setor requisitante, devendo ser escolhido com obediência aos 

requisitos do Art.º 7º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

A CONTRATADA deve submeter à fiscalização os desenhos, especificações técnicas e memoriais 

propostos para as obras provisórias que se façam necessárias, que deverá aprová-los caso 

estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

§1° A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

§2° A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo projeto 

de obras provisórias. 

§3° A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de 

obras provisórias, onde requeridas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

Por determinação do  CONTRATANTE a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se fizer (em) na obra, em até o limite 

de porcentagem previsto na legislação vigente. 

§1° A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o 

CONTRATANTE e a CONTRATADA poderão ultrapassar o limite estabelecido no caput 

desta Cláusula. 

§2° Se no Contrato não houver sido contemplados preços unitários para a obra, esses serão fixados 

mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no caput desta Cláusula. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS 

Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes deste 

Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA sendo os materiais de primeira qualidade e os demais 

itens em perfeitas condições de uso, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, 

impedir o emprego daqueles que julgar impróprios. 

§1° Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 

referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos 

devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a 

finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são 

mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como “similar” a qualquer padrão 

especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e 

coletiva de seus trabalhadores. Deverá fornecer a todos os seus trabalhadores o tipo adequado de 

equipamento de proteção individual – EPI, onde deverão treinar e tornar obrigatório o uso de EPIs. 

§1° O equipamento de proteção individual fornecido aos empregados deverão, obrigatoriamente, 

conter a identificação da CONTRATADA. 

§2º A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à 

negligência ou descumprimento da Lei Federal nº 6.514 de 22/12/77, Portaria nº 3.214, de 

08/06/78, Lei Federal nº 6.514 de 22/12/77. 

§3° Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança 

necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos 

na obra, de acordo com as Normas Regulamentadoras – NRs aprovadas pela Portaria nº 3.214 de 

08/06/78, Lei Federal nº 6.514 de 22/12/77. 

§4° O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estando 

autorizada a interditar serviços ou partes destes em caso de não-cumprimento das exigências 

de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na 
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execução da obra. 

§5° Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela 

fiscalização em caso de acidente(s) na obra, nos serviços e/ou bens de terceiros, para que seja 

providenciada a necessária perícia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados a CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes da execução dos serviços hora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou 

destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE, de todas as reclamações que possam surgir 

ao referente Contrato. 

Parágrafo Único: A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste Contrato, nos termos do art. 

618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços podendo o 

CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou 

desobedecerem aos projetos, especificações técnicas e/ou memoriais. 

 

CLÁUSULA VIGESIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

O OBJETO DESTE Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo até 15 (quinze) dias após a 

comunicação da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, ficando 

a CONTRATADA responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até seu recebimento 

definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A aceitação da obra 

pelo CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 

§1° O recebimento definitivo do objeto deste contrato deverá ser formalizado até 60 (sessenta) 

dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 

CONTRATANTE. 

§2° O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da 

obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

CLAUSULA DÉCIMA NONA – DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo em parte, a uma ou mais pessoas físicas 

ou jurídicas sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE. 

§1° Se a CONTRATADA ceder o presente contrato, no todo ou em parte a uma ou mais pessoas 

físicas ou jurídicas sem autorização prévia, por escrito da CONTRATANTE, deverá 

obrigatoriamente reassumir a execução da obra no prazo máximo de 15 (quinze) dias da data 

da notificação ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

§2° Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte pela CONTRATANTE, 

não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA em decorrência 

deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer vínculo entre a CONTRATANTE e o 

subcontratado. 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA  PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

A CONTRATADA serão aplicadas penalidades pelo CONTRATANTE a serem apuradas na forma a 

saber: 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor contratual por dia consecutivo que 

exceder à data prevista para conclusão da obra; 

b) multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor contratual por dia de atraso na colocação 

de placas, conforme modelos fornecidos pelo CONTRATANTE, contados a partir do 5º 

(quinto) dia da data da assinatura do contrato; 

c) multa de 1% (um por cento) do valor contratual quando, por ação, omissão ou 

negligência, a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 

d) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a CONTRATADA ceder o 
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Contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da 

CONTRATANTE, devendo reassumir a execução da obra no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

e) multa de 20% (vinte por cento) do valor contratual quando ocorrer rescisão do Contrato 

conforme o estabelecido na Cláusula Décima Nona, § 1°; 

f) suspensão do direito de participar em licitações/contratos advindos de recursos do 

CONTRATANTE, ou de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo prazo 

de até 2 (dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer a rescisão contratual 

ou declaração de inidoneidade, por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE em 

conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA; 

§1° A multa será cobrada pelo CONTRATANTE de acordo com o estabelecido pela legislação 

pertinente. Caso a CONTRATADA não venha a recolher a multa devida dentro do prazo 

determinado, a mesma será descontada do valor das parcelas de pagamento vincendas ou será 

descontada do valor da garantia de execução e adicional se houver. 

§2° As penalidades previstas no caput, poderão cumular-se e o montante das multas não poderá 

exceder a 30% (trinta por cento) do valor contratual e, também, não excluem a possibilidade 

de rescisão administrativa do Contrato. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

§ 1º A CONTRATANTE e a CONTRATADA devem observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

§ 2º A CONTRATANTE imporá a CONTRATADA, sob pena de inelegibilidade na forma da lei, 

indefinidamente ou por prazo determinado, se em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da CONTRATADA diretamente ou por meio de um agente, em práticas 

corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 

execução deste contrato. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de 

suas atividades, no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou emissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes da CONTRATANTE, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste contrato, cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito da CONTRATANTE de promover a 

inspeção. 

§ 3º Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA, concorda e autoriza que, 

pessoas formalmente indicadas pela CONTRATANTE possam inspecionar o local de 

execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 

execução do contrato. 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 
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Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades/multas, previstas na 

cláusula anterior, a CONTRATANTE dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração 

dos fatos e respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação ao contratado dos atos a serem 

realizados. 

§1° Compete ao Prefeito Municipal, quando for o caso, a aplicação ou a dispensa de 

penalidades/multas. 

§2º É facultado à CONTRATADA recorrer, conforme estabelece a legislação vigente, quando não 

concordar com as penalidades aplicadas. 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA RESCISÃO 

A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato independentemente de interpelação 

judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes 

casos: 

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade 

técnica; 

b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer 

empresas ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência da 

CONTRATANTE; 

c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da 

CONTRATADA sem justificativa aceita pela CONTRATANTE; 

d) quando houver inadimplência de Cláusulas ou condições contratuais por parte da 

CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalização, e 

e) demais hipóteses mencionadas na Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

§1º Decorrido atraso na execução do objeto, por período igual ou superior a 1/3 (um terço) do 

prazo de execução sem manifestação da CONTRATADA, estará caracterizada a 

inadimplência da mesma ficando assegurado ao CONTRATANTE tomar as medidas cabíveis 

para a rescisão contratual e a aplicação da multa em conformidade com o estabelecimento na 

Clausula Décima Sétima (letra e); 

§2° A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará 

a apuração de perdas e danos; 

§3º Declarada a rescisão do contrato, a CONTRATADA se obriga a entregar o objeto deste contrato 

inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza. 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

Integram e completam o presente contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os 

seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: o 

instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais, bem como a proposta, planilha 

de serviços, cronograma físico-financeiro, anexos e pareceres que formam o processo. 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor e 

aplicáveis a espécie. 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA SETIMA – DAS ALTERAÇÕES 

Serão incorporadas a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos projetos, 

nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, nos prazos ou nos valores, decorrentes das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

§1º Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Capítulo VII da Lei Federal 

14.133/21, bem como por eventuais normas regulamentadoras. 

§2º A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos 
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ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, 

até o limite de conforme determina a Legislação em consonância com o objeto licitado (do 

valor inicial atualizado do contrato). 

§3º Eventuais alterações serão obrigatoriamente formalizadas pela celebração de prévio termo 

aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DO REAJUSTE DE PREÇOS 

§1º Os valores dos eventos geradores de faturamento serão reajustados anualmente, para mais ou 

menos, a partir da data-base econômica, mediante solicitação da CONTRATADA, de acordo 

com a fórmula e as condições a seguir: 

 

R = Pb [(INCCi / INCCo) – 1]  

 

Onde: 

R = Reajuste da parcela em liberação; 

Pb = Valor básico da parcela em liberação; 

INCC = Índice Nacional de Custo da Construção (INCC-DI) – Código 160868 – elaborado 

pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) ou índice que venha a substituí-lo; 

i = O índice de ordem “i” refere-se ao 12º (décimo segundo) mês, 24º (vigésimo quarto) 

mês e assim sucessivamente, contados a partir da data-base econômica; e 

o = O índice de ordem “o” refere-se ao mês da data-base econômica. 

 

§2º No caso de indisponibilidade do índice de ordem “i”, será adotado o último índice publicado, 

com recálculo do reajuste quando da disponibilidade do índice definitivo.        

 

§3º O valor reajustado da parcela em liberação será obtido pela seguinte fórmula: 

PR = R + Pb   

 

Onde: 

PR = Valor reajustado da parcela; 

R = Reajuste da parcela em liberação; 

Pb = Valor básico da parcela em liberação; 

 

§4º Não será computado, para fins de reajuste, o prazo decorrido entre a data de conclusão do evento 

e a data de realização do pagamento. 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA NONA – DA VIGENCIA 

O prazo de vigência do presente contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco dias) dias corridos contados 

da data da assinatura do contrato, sem prejuízos das garantias outorgadas. 

Vigência: Este contrato deverá vigorar desde sua assinatura e por todo o período de execução do objeto, 

até sua aceitação e respectivo pagamento, nos termos do Capítulo V da Lei Federal 14.133/21, em sua 

redação atual. 

 

CLÁUSULA TRIGESIMA - DA NOMEAÇÃO. 

Ficaram designados os servidores responsáveis pelo Setores abaixo determinados como gestor do 

contrato, e como fiscal do contrato, para cumprimento do disposto no artigo 117, e parágrafos, da Lei 

Federal 14.133/21, em sua redação atual e nos termos das normas regulamentadoras, responsabilizando-

se pelo recebimento e conferência dos serviços. 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO. 
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Aplicam-se à execução deste contrato, especialmente aos casos omissos, normas emanadas da Lei Federal 

14.133/21 e seus atos regulamentadores, da Lei Complementar Federal 123/06 em sua redação atual, 

Resoluções e Legislações Municipais aplicáveis e, supletivamente aos princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado. 

 

CLAUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA – DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar esse instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos 

demais documentos vinculados ao presente contrato. 

CLAUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já acordado 

entre as partes CONTRATANTES que, sempre prevalecerão aqueles mencionados por extenso. 

Parágrafo Único: Qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo que venha a ser descoberto, em 

qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do presente edital, 

deverá a CONTRATADA notificar a fiscalização e aguardar instruções sobre procedimentos a serem 

seguidos. 

 

CLAUSULA TRIGÉSIMA QUARTA – DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E assim, que por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo. 

 

Paraíso do Norte, ______de _____________ de 2025. 

 

 

 

Câmara Municípal de Paraíso do Norte 

CNPJ 00.940.138/0001-70 

CONTRATANTE 

Idelfonso Telles Neto 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ xxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

Herlon de Mello Paleo  

Engenheiro Elétrico - PR-180093/D 

Responsável Técnico pela Câmara 

Municipal de Paraíso do Norte-PR 

 

Fábio José Gonçalves 

CPF nº 

Servidor Municipal 

Agente de Contratação 
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(em papel timbrado da proponente com razão social, endereço, telefone/fax, CNP e e-mail) 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2025 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA 

 

 

Referente: Processo Administrativo nº 017/2025 

 

 

ANEXO XVI 

 

Dos Documentos que devem acompanhar nota fiscal 

 

 

I - Discriminar obrigatoriamente na nota fiscal de Serviço: 

● RETENÇÃO PARA PREVIDÊNCIA SOCIAL: 11% (onze por cento) do valor do 

serviço discriminado em contrato (Art. 116, da Instrução Normativa RFB nº. 2110, de 

17/10/2022) 

● O valor referente a serviço, material e/ou equipamento utilizado; (Art. 118 da Instrução 

Normativa RFB nº. 2110, de 17/10/2022). 

● Retenção do ISSQN é devido no local do estabelecimento do prestador de serviço, em 

Paraíso do Norte-PR. Exceto quando optante pelo SIMPLES nacional, que deverá 

informar a alíquota correspondente ao percentual previsto nos Anexos III, IV ou V da 

Lei Complementar nº. 123 e suas alterações); 

● Retenção do IRRF: 1 ,5% (Hum e meio por cento) do valor do serviço; Artigos 714 e 

716 do Decreto 9.580 de 22 de novembro de 2018, Exceto quando optante pelo 

SIMPLES nacional, que deverá informar a alíquota correspondente ao percentual 

previsto nos Anexos III, IV ou V da Lei Complementar nº. 123 e suas alterações) 

 

II - Apresentar os seguintes documentos na entrega da nota fiscal de serviço do período da prestação 

de serviço: 

01) Recibo de entrega ao funcionário, devidamente assinado e datado, de Equipamentos 

de Proteção Individual (EPI) e Vestimenta na forma da Norma Regulamentadora NR 

6 do Ministério do Trabalho e arts. 157 e 166 da CLT - Consolidação das Leis do 

Trabalho, utilizando modelo anexo; 

02) Apresentar Declaração especifica para cada nota fiscal de que a empresa possui 

“Escrituração Contábil no período de duração da obra/serviços, e que os valores ora 

apresentados encontram-se devidamente contabilizados, sendo registrada a nota fiscal   

nº..., emitida em..., no valor de R$..., do Processo Administrativo nº..., sob o regime 

de Lucro...,” firmada pelo seu representante legal ou mandatário da empresa e pelo 

contador; 

03) Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais, regularidade social 

e a dívida ativa da União 

04) Certidão negativa de débitos Tributários da Divida Ativa Estadual 

05) Certidão negativa de Débitos da fazenda Municipal (apenas tributos mobiliários do 

domicílio ou sede do licitante), na forma da lei 

06) Certificado de Regularidade do FGTS -CRF 

07) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT) 
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08) Documento de Arrecadação de Receitas Federais DARF; 

09) Recibo de Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 

Previdenciários - DCTFWeb 

10) Guia de Recolhimento do FGTS-GRF; 

11) Protocolo de envio de Arquivos Conectividade Social, armazenado em xx/xx/xxxx; 

12) Comprovante de Declaração das Contribuições à Previdência Social e a outras 

entidades e fundos por FPAS; 

13) Documento SEFIP com a relação dos trabalhadores envolvidos no serviço contratado; 

14) RET – Relação de Tomador/Obra do programa GFIP/SEFIP (Todas as folhas); 

15) FOLHA DE PAGAMENTO E RESUMO DA FOLHA, específica por prestação de 

serviços, assinada pelo proprietário ou representante legal da empresa e pelo contador 

ou responsável pela elaboração da mesma (com carimbo de identificação), vinculada 

a Câmara Municipal de Paraíso do Norte-PR, em todas as páginas da Folha de 

Pagamento, mencionando a competência dos serviços prestados; (os itens de ”a” à ”e” 

do inciso III do art. 47 da Instrução Normativa RFB nº. 971, de 17/11/2009). 

16) Recibo de entrega cesta básica ou vale refeição (em convenção coletiva da categoria) 

17) Recibo de vale transporte ou declaração assinada pelo trabalhador de que não necessita 

deste beneficio. 

18) PPRA, PCMSO (NR 7 e 9) 

19) Recibo de Pagamentos do salário dos funcionários (deposito bancário ou holerite 

assinado) 

20) Ficha do Registro de Empregado 

21) Ficha de entrega dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) 

22) Caso, no decorrer do serviço ocorra demissão de funcionários vinculados a prestação 

do serviço, haverá a necessidade de enviar anexo a GRFC – Guia de Recolhimento 

Rescisório do FGTS e da Contribuição Social e o Termo de Rescisão do Contrato de 

Trabalho pelo empregado, comprovantes dos depósitos fundiários, multa de 40% no 

caso de dispensa sem justa causa. 

 

Departamento de Finanças e Orçamento, XX de XXXXXXXXXXXX de 2025 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXX   

Servidor Municipal 

Matricula  
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(em papel timbrado da proponente com razão social, endereço, telefone/fax, CNP e e-mail) 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2025 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA 

 

 

Referente: Processo Administrativo nº 017/2025 

 

ANEXO XVII 

 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

(A ser emitido pelo Departamento de Engenharia) 

 

 

 

ATESTO   que   o   representante   legal   do   licitante , interessado em participar da Concorrência 

Eletrônica nº 02/2025, realizou    nesta    data    visita    técnica   referente  CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE PROJETOS 

TÉCNICOS E EXECUTIVOS, DOCUMENTOS COMPLEMENTARES E ART, MATERIAIS, 

EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE GERAÇÃO DE 

ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICO ON GRID HOMOLOGADO E COMISSIONADO PELO 

ÓRGÃO COMPETENTE, A SEREM INSTALADOS EM TELHADOS E COBERTURAS DE 

PRÉDIOS PÚBLICOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA DESTE EDITAL DE LICITAÇÃO, recebendo assim todas as informações e subsídios 

necessários para a elaboração da sua proposta. O licitante está ciente desde já que, em conformidade com 

o estabelecido no Edital, não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou 

condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a 

invocação de insuficiência de dados ou informações sobre os locais em que serão executados os serviços. 

 

 

Local e data 

 

 

 

Nome Completo, assinatura e qualificação do representante da licitante 

 

 

Nome Completo, assinatura e cargo do servidor responsável por acompanhar a visita técnica. 

 

 

 

 

 

Este documento deverá ser inserido na Plataforma Eletrônica da Concorrência em Pasta/envelope 

documentação, devidamente identificado com Nome do documento – datado – assinado pelo 

Representante Legal ou procurador c/ procuração pública; ou outro documento que comprove ser o 

subscritor representante legal da empresa 
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